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INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER 

 RESUMO 

Conhecimento sobre os direitos oncológicos entre pacientes em tratamento nos ambulatórios de 

radioterapia e quimioterapia de um centro de referência em Juiz de Fora/MG 

 

 Fernanda Guedim Batista 

 

O câncer é um problema mundial e está entre as quatro principais causas de morte precoce, na maioria dos 

países. No Brasil, estimam-se, para o triênio 2023-2025, 704 mil novos casos de câncer por ano, excluindo 

os casos de câncer de pele não melanoma. A legislação brasileira assegura aos pacientes portadores de 

doenças graves e câncer, bem como a seus familiares, direitos/benefícios que auxiliam no tratamento e 

atenuam as despesas que são enfrentadas nesse período de adoecimento. O objetivo central desse estudo foi 

calcular a proporção de indivíduos que referiram conhecer 15 direitos específicos selecionados, segundo 

elegibilidade do subgupo populacional para solicitar o mesmo. Tratou-se de um estudo observacional 

descritivo em que foram realizadas 62 entrevistas por meio de um questionário aplicado em todos os 

pacientes oncológicos adultos em início de tratamento, entre os meses de março a julho de 2022, do Hospital 

ASCOMCER – Associação Feminina de Prevenção e Combate ao Câncer de Juiz de Fora/MG. Cerca 60% 

dos pacientes entrevistados eram analfabetos ou não tinham completado o ensino fundamental e 

aproximadamente 75% viviam em um domicílio onde a renda per capita era de no máximo um salário 

mínimo; ademais, eles eram prioritariamente atendidos pelo SUS (91,9%) e provenientes da cidade de Juiz 

de Fora (58,1%). A proporção de conhecimento de algum direito estimulada por uma pergunta espontânea 

(21,0%) foi menor quando comparada à proporção estimulada por perguntas específicas sobre esses mesmos 

direitos (62,9%). Nota-se que 9 dos 15 direitos selecionados apresentaram uma proporção de pacientes 

elegíveis para os mesmos superior a 15%, variando de 100% para “Prioridade na Tramitação de Processos” 

a 17,7% para o “Saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)”. Desses 9 direitos, aqueles que 

apresentaram pelo menos ¼ de pacientes elegíveis com conhecimento dos mesmos foram o “Auxílio 

Doença” (70,6%), “Passe Livre Municipal” (33,3%) e “Tratamento Fora do Domicílio” (28,1%). Os 

pacientes oncológicos atendidos no SUS necessitam ter os seus cuidados integrais fortalecidos. Já 

fragilizados no que diz respeito à sua saúde, a melhoria das condições socioeconômicas por meio do acesso 

a direitos aos quais eles são elegíveis pode acabar interferindo positivamente em determinantes do processo 

saúde-doença, tais como acesso a alimentação, habitação, transporte e lazer. Esse estudo traz, portanto, uma 

análise sobre a importância de aumentar, para os pacientes oncológicos, o acesso à informação sobre os seus 

direitos garantidos em lei, i.e., sobre os benefícios que podem ser adquiridos de um Estado democrático de 

direito. 
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INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER 

 

Knowledge about oncological rights among patients undergoing treatment in radiotherapy and 

chemotherapy outpatient clinics of a reference center in Juiz de Fora/MG 

 

ABSTRACT 

 

Fernanda Guedim Batista 

Cancer is a worldwide issue that is amongst the four principal causes of early death in most countries. In 

Brazil, 704 thousand new cases of cancer are estimated between 2023 and 2025, excluding the non-

melanoma skin cancer cases. Brazilian laws ensure to patients that have serious diseases such as cancer, 

including their families, social rights that help in treatment and attenuate the costs that are faced during this 

period of treatment. The main goal of our study was to calculate the proportion of individuals who were 

aware of 15 specific rights, according to the populational subgroup eligibility to require them. 

We conducted an observational descriptive study, in which all adult cancer patients in the beginning of their 

treatment, between March and July 2022, in ASCOMCER Hospital (Combat and Prevention Feminine 

Association of Juiz de Fora/MG) were interviewed (n=62). About 60% of interviewed patients were illiterate 

or didn't finish the elementary school, and approximately 75% lived in a home where the per capita income 

was, at maximum, one minimum wage; moreover, they used mainly the SUS - Brazil‟s Unified Health 

System - (91.9%) and came from Juiz de Fora city (58.1%). The proportion of knowledge of any of those 

rights stimulated by a spontaneous question (21.0%) was smaller than the respective proportion derived by 

specific questions about those same rights (62.9%). It was found that 9 out of the 15 chosen rights showed a 

proportion of eligible patients higher than 15%, ranging from 17.7% to “Severance Pay Fund” (known in 

Brazil by the Portuguese acronym, FGTS) to 100% to “Priority in the Processing of Lawsuits”. Among these 

9 rights, eligible patients for “Sickness Aid”, “Municipal Transport Green Card” - for free public transport -, 

and “Treatment Outside Region of Residence” showed a proportion of  knowledge of rights higher than 25% 

(70.6%, 33.3%, and 28.1%, respectively). Cancer patients admitted in the SUS need to have their 

comprehensive care strengthened. The improvement of socioeconomic conditions for eligible patients who 

are already weakened in their own health issues through the access to social rights may positively interfere 

in the health-disease process (i.e., may lead to better access to food, housing, transport and leisure). The 

current study brings, therefore, an analysis about the importance of increasing to those cancer patients the 

access to information about their rights guaranteed by law, i.e., about benefits that can be acquired in a 

Democratic State of Law." 
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INTRODUÇÃO 

           

Câncer é um termo que abrange mais de 100 diferentes tipos de doenças malignas que 

têm em comum o crescimento desordenado de células, que podem invadir tecidos adjacentes 

ou órgãos à distância. Dividindo-se rapidamente, estas células tendem a ser muito agressivas e 

incontroláveis, determinando a formação de tumores, que podem espalhar-se para outras 

regiões do corpo (INCA, 2020). 

 O câncer é um problema mundial cuja incidência e mortalidade vêm aumentando, 

estando entre as quatro principais causas de morte precoce na maioria dos países. Em 

fevereiro de 2020, a Agência Internacional para Pesquisa em Câncer (IARC) publicou um 

relatório com a estimativa de incidências e mortalidade por câncer em todo o mundo, 

incluindo as projeções para 2040. A expectativa para 2020 registrou uma incidência de 

aproximadamente 19 milhões de casos de câncer em todo o mundo, contabilizando 10 

milhões de mortes. Mais de 60% dos casos de câncer se concentram em 10 tipos mais 

frequentes, sendo responsáveis também por 70% de todas as mortes. Em termos de 

prevalência, nos últimos cinco anos, mais de 50 milhões de pessoas estão vivendo com câncer 

em todo mundo. Em 2040 são esperados, em todo o mundo, 28,4 milhões de novos casos de 

câncer, representando aproximadamente um aumento de 47% em relação a 2020. 

No Brasil, estimam-se, para o triênio 2023-2025, 704 mil novos casos de câncer por 

ano, excluindo os casos de câncer de pele não melanoma. O câncer de pele não melanoma 

será o mais incidente (31,3%), seguido pelos cânceres de mama (10,5%), próstata (10,2%), 

cólon e reto (6,5%), pulmão (4,6%) e estômago (3,1%) (INCA 2022).   

Algumas das explicações para o aumento desse problema se relacionam com o 

envelhecimento, com o crescimento populacional, como também com a mudança na 

distribuição e na prevalência dos fatores de risco de câncer, principalmente aqueles 

relacionados ao desenvolvimento socioeconômico. A adoção de hábitos saudáveis, evitando a 

exposição a fatores de risco é fundamental para a prevenção do câncer, bem como outras 

doenças. Conhecer os fatores de risco dentre eles o tabagismo e a alimentação não saudável é 

de suma importância para evitar a exposição a esses fatores e consequentemente reduzir os 

riscos de ter a doença. 

 Nos países em desenvolvimento, observa-se uma transição na incidência dos tipos de 

câncer, com uma queda daqueles predominantemente associados a infecções e com um 

aumento daqueles associados à melhoria das condições socioeconômicas e à incorporação de 

hábitos e atitudes associados à urbanização, tais como o sedentarismo e comportamentos 
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alimentares inadequados, entre outros (BRAY et al., 2018). É fundamental estar preparado 

para o embate das enfermidades nos sistemas de saúde, adotando medidas de prevenção, 

diagnóstico precoce, distribuição de recursos para tratamento apropriado, tendo em vista um 

aumento na complexidade e custos anuais (SUNGET et al., 2020). 

Com o crescimento da população idosa se agrava, portanto, o heterogêneo quadro 

epidemiológico com doenças, sobrecarregando e exigindo ações no sistema de saúde que 

possam prover políticas que deem garantias à atenção aos idosos, de modo organizado e 

planejado. De acordo com as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) no ano de 2060, 25% da população brasileira terá 60 anos ou mais, chegando a 58,2 

milhões de idosos, sendo que, em 2022, a parcela de pessoas com 60 anos ou mais 

corresponde a 14,7% da população brasileira (31,2 milhões de idosos). 

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) propôs os objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, que abrangem três dimensões do desenvolvimento sustentável 

– social, ambiental e econômica (ONU, 2015). É um apelo global com a finalidade de acabar 

com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os 

lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. Para que a população brasileira possa 

desfrutar de qualidade de vida, no presente e no futuro, o Brasil se comprometeu em atingir 

17 objetivos de desenvolvimento sustentável (e suas respectivas 168 metas), interconectados 

entre si, até 2030. Os objetivos são: erradicação da pobreza; fome zero e agricultura 

sustentável; saúde e bem-estar; educação de qualidade; igualdade de gênero; água potável e 

saneamento; energia limpa e acessível; trabalho decente e crescimento econômico; indústria, 

inovação e infraestrutura; redução das desigualdades; cidades e comunidades sustentáveis; 

consumo e produção responsáveis; ação contra a mudança global do clima; vida na água; vida 

terrestre; paz, justiça e instituições eficazes; parcerias e meios de implementação. No entanto, 

percebe-se que, quando comparadas a 2017, apenas uma meta teve progresso satisfatório, 

sendo que a grande maioria das metas estão em retrocesso (65,5%) (ONU, 2022). Ainda sobre 

a realidade brasileira, vale a pena assinalar os dados da Pesquisa Nacional de Saúde-PNS 

(IBGE, 2020) sobre a percepção autorreferida do estado de saúde dos indivíduos. Essa 

percepção engloba tanto sensações físicas de dor e desconforto, como as consequências 

sociais e psicológicas da presença da enfermidade e fatores de risco (BECKER, et al, 1987), 

as quais acabam se relacionando, direta ou indiretamente, com aspectos do bem-estar e da 

satisfação com a própria vida e, consequentemente, também com os tais objetivos de 

desenvolvimento sustentável. 
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Segundo a PNS, em 2019, no Brasil, cerca 1/3 dos indivíduos com 18 anos ou mais 

auto avaliaram sua saúde como regular/ruim/muito ruim, sendo que esse percentual não 

sofreu, infelizmente, diminuição em comparação com 2013. Ademais, essa auto avaliação do 

estado de saúde apresentou indícios preocupantes de como pode estar se dando a jornada de 

envelhecimento do cidadão brasileiro haja vista que, entre as pessoas idosas, mais de 50% 

avaliaram o seu estado de saúde como regular/ruim/muito ruim; além disso, em um Brasil em 

que os indicadores de empobrecimento, evasão escolar e desigualdade social da população 

não param de aumentar, preocupa o fato que indivíduos em piores condições socioeconômicas 

foram justamente aqueles que apresentaram os percentuais mais elevados de percepções dos 

seus estados de saúde regular/ruim/muito ruim quando comparados aos indivíduos menos 

vulneráveis. 

 O câncer é uma doença historicamente estigmatizada pela sociedade, considerada uma 

enfermidade que causa dor e não tem cura. A descoberta da doença leva o indivíduo a 

desencadear reações tanto no âmbito orgânico como no emocional e, portanto, enfrentar essas 

mudanças pode causar desorganização psíquica (SILVA, 2005; TAVARES, 2005). 

 A compreensão do paciente portador de câncer sobre as informações inerentes ao seu 

tratamento é fundamental. Quando se tem entendimento sobre o processo pelo qual se passará 

após o diagnóstico, e que envolve um período muitas vezes de dúvidas e incertezas, o 

indivíduo tende a ficar mais seguro. A comunicação e a informação entre os envolvidos é um 

processo primordial, devendo ser, portanto, precisa, oportuna e compreendida (TADDEO et 

al., 2012). 

 Os profissionais de saúde, bem como o assistente social, compartilham de um trabalho 

coletivo com vistas à humanização do atendimento.  Possuem um dever fundamental, pois 

fornecem informações para o usuário que será submetido a um tratamento. O assistente social, 

conhecendo o enfermo, pode construir o seu perfil socioeconômico, evidenciando, ainda, os 

fatores determinantes e condicionantes de sua saúde. Assim sendo, o assistente social subsidia 

a prática da equipe de saúde, contribuindo para o planejamento, o tratamento e os cuidados 

tanto do paciente quanto da sua família. O contato com o paciente e familiar é, de fato, 

fundamental haja vista que, muitas vezes, esses usuários acabam expressando ao assistente 

social suas dúvidas, queixas e preocupações acerca do momento que estão vivendo. Com isso, 

cabe ao assistente social acolher, ouvir, observar e compreender as solicitações apresentadas 

pelo usuário, pois estas informações fortalecerão os elos da importante tríade que se cria entre 

“paciente, família e equipe” (SANTOS, 2010). 
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 A prática dos profissionais de saúde em fornecer informações sobre os direitos 

garantidos por lei (BRASIL, 2011) dos pacientes é indispensável para fazer uma intervenção 

no contexto social em que o enfermo e seus familiares estão inseridos, visando a acolher o 

paciente e consequentemente a levá-lo a aderir e a entender o tratamento proposto. O 

profissional de Serviço Social, capacitado para tal, tem, portanto, a tarefa de ouvir as 

demandas dos seus usuários e orientá-los sobre como devem proceder para acessar os direitos 

e acompanhar as solicitações. O assistente social atua no campo das políticas sociais com o 

intuito de ser um facilitador para o acesso dos usuários aos seus direitos e ao exercício da sua 

cidadania. Por conseguinte, considerando a saúde como um direito de todos e dever do 

Estado, esses profissionais buscam, por meio do seu exercício profissional, viabilizar a 

participação e o controle social dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), auxiliando na 

efetivação da implementação de políticas de proteção social do país. (INCA, 2020) 

De fato, o Serviço Social regulamentada pela Lei 8662/1993 é uma profissão de nível 

superior e abrange uma área de conhecimento e de intervenção comprometida com a classe 

trabalhadora e que responde às demandas e necessidades existentes na sociedade. É um 

profissional articulador, podendo intervir na viabilização de direitos e na promoção da 

autonomia, através da socialização de informações. 

A profissão tem como atribuição a justiça social, a defesa dos direitos sociais e o 

respeito ao ser humano; após os anos 1980 o Serviço Social se compromete com diversas 

políticas sociais, inclusive com a saúde, e passa a ser uma das profissões da área da saúde, 

regulamentada pela Resolução nº 383/99, de 29 de março de 1999.  Diante disso, o conselho 

Federal de Serviço Social (CFESS) designa parâmetros para a atuação do assistente social na 

área da saúde, nas esferas socioeducativas, na articulação com a equipe de saúde, na 

mobilização, na participação e na investigação. 

 Com a sua regulamentação em 1990 (BRASIL, 1990), o SUS proporcionou o acesso 

universal ao sistema público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, e não 

somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de todos os brasileiros, desde a 

gestação e por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de vida, visando à prevenção e à 

promoção da saúde. A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e 

participativa entre os três entes da Federação: a União, os Estados e os municípios. A rede que 

compõe o SUS é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de saúde. Engloba a atenção 

primária, média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, a atenção 

hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e 
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assistência farmacêutica. O Sistema Único de Saúde tem, portanto, como uma de suas missões 

oferecer atenção universal e integral para os mais de 213 milhões de brasileiros, dos quais 

71,5% usam exclusivamente o mesmo (IBGE, 2019). 

 Além disso, em 2005, por meio da Portaria GM/MS nº 2439 de 2005, foi instituído a 

Política Nacional de Atenção Oncológica (PNAO), onde foi incluído um conjunto de ações 

para garantir maior integração entre assistência, prevenção e promoção da saúde. (Brasil, 

2005) E, no ano de 2013, foi lançada a Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer 

(PNPCC) na rede de Atenção à saúde das pessoas com doenças crônicas no âmbito do 

Sistema Único de Saúde, onde o câncer foi conceituado como doença crônica prevenível. 

(Brasil, 2013) Finalmente, mais recentemente, foi aprovado no dia 19 de novembro de 2021 o 

Estatuto da Pessoa com Câncer (BRASIL, 2021) que tem como objetivo aperfeiçoar a 

efetivação de políticas públicas de prevenção e combate ao câncer (e.g., fortalecer a promoção 

de condições iguais de acesso a tratamentos). Tem como objetivo primordial, portanto, 

reforçar a atribuição ao Estado do dever de desenvolver políticas de saúde específicas 

voltadas à pessoa com câncer. 

Dentro deste contexto e, considerando que durante o tratamento o paciente pode ter 

gastos extras que prejudicam a dinâmica familiar vale a pena destacar que a legislação 

brasileira assegura aos pacientes portadores de doenças graves e câncer, bem como a seus 

familiares, direitos que auxiliam no tratamento e atenuam as despesas que são enfrentadas 

nesse período de adoecimento, tais como elencados no quadro abaixo: 

Benefício Descrição Base legal 

Benefício de 

Prestação 

Continuada da 

Assistência 

Social (BPC) 

É um benefício instituído pela Lei Orgânica de 

Assistência Social (Loas) e integra a Proteção 

Social Básica no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS). É um direito do 

deficiente ou da pessoa idosa (65 anos ou mais) que 

comprovem não possuir meios de prover seu 

sustento e o da família. Para ter direito a esse 

benefício, a renda per capita familiar deve ser ainda 

inferior a ¼ do salário mínimo. O paciente 

oncológico passará por uma avaliação financeira e 

por uma avaliação médica realizada pelo perito do 

INSS. 

Artigo 2º da Lei 

8.742 de 07/12/1993 

e Lei 8.213/91 
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Auxílio 

doença 

É um benefício garantido quando o segurado está 

temporariamente incapaz de exercer suas atividades 

laborativas. Tem direito a esse benefício pacientes 

com câncer que sejam segurados do INSS (Instituto 

Nacional do Seguro Social). 

 

 

 

 

Artigo 59 da Lei 

8.213/91 

Aposentadoria 

por invalidez 

 

É um benefício garantido pelo trabalhador, 

segurado do INSS que estiver impossibilitado 

definitivamente de exercer suas atividades 

laborativas. É concedida a partir da solicitação de 

auxílio doença. A pessoa com câncer terá direito ao 

benefício desde que esteja na qualidade de 

segurado. 

  

 

 

 

 

 

 

Artigo 201 e seus 

incisos, da 

Constituição Federal 

do Brasil de 1988; 

artigo 25, artigo 26 

inciso II, artigo 42 

caput e artigo 151, 

todos da Lei 8.213 de 

24 de julho de 1991 

(que dispõe sobre os 

Planos de Benefícios 

da Previdência Social 

e da outras 

providências).  

 

Isenção de 

imposto sobre 

produtos 

Industrializado

s (IPI) e 

Imposto sobre 

Operações 

financeiras 

(IOF)  

É uma taxa federal que incide também no 

financiamento de automóveis. O paciente 

oncológico poderá ser isento deste imposto apenas 

quando apresentar deficiência física, visual, mental 

severa ou profunda. Pacientes com câncer que 

ficaram com alguma sequela em membros 

superiores e inferiores podem requerer a isenção. 

 

 

Lei 10.754, de 

31/10/2003 e 

Instrução Normativa 

SRF nº 1.769 de 

18/12/2017. 
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Isenção de 

Imposto 

Estadual 

referente à 

Propriedade de 

Veículos 

Automotores 

(IPVA) para 

veículos 

adaptados 

 

 

 

É o imposto sobre Propriedade de Veículos 

Automotores pagos anualmente pelo proprietário do 

carro. A legislação pode variar em cada Estado, mas 

a maioria isenta o deficiente físico de pagar o IPVA 

sobre veículos de fabricação nacional, assim como 

os pacientes oncológicos que ficaram com alguma 

sequela em membros superiores e inferiores. 

 

Lei nº 5172, de 25 de 

outubro de 1966 (Art 

165, inciso I e art 

168), em Minas 

Gerais: Lei nº 

14.937, de 

23/12/2003 (art. 3°, 

inciso III; §4º) 

 

Isenção de 

Imposto de 

Circulação de 

Mercadorias e 

sobre 

Prestação de 

serviços 

(ICMS)  

 

É o imposto estadual sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias e sobre prestação de 

serviços. Cada Estado possui legislação própria. 

Geralmente só têm direito os pacientes com câncer 

que ficaram com alguma sequela em membros 

superiores ou inferiores.  

 

Artigo 19 do Anexo I 

do Regulamento do 

ICMS, aprovado pelo 

Decreto nº 45.490, de 

30 de novembro de 

2000. 

Quitação de 

Financiamento 

de Imóvel pelo 

Sistema 

Financeiro de 

Habitação 

(SFH) em caso 

de Invalidez 

ou Morte  

Possui direito à quitação, caso haja cláusula no 

contrato, a pessoas com invalidez total ou 

permanente, causada por acidente ou doença. É 

necessário estar inapto ao trabalho e o contrato de 

compra do imóvel deverá ter sido assinado antes da 

incapacidade. 

 

 

 

 

 

Lei 8.213 de 24 de 

julho de 1991, artigo 

151 
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Saque do 

Fundo de 

Garantia por 

Tempo de 

Serviço 

(FGTS) 

 

FGTS é a soma de depósitos mensais que a sua 

empresa é obrigada a fazer em seu nome. Todos os 

trabalhadores com câncer que possuem carteira 

assinada, registrados em regime de CLT, e que 

possuem uma conta bancária vinculada ao seu 

contrato de trabalho administrada pela Caixa 

Econômica Federal, têm direito ao benefício. 

Também podem resgatar o FGTS os trabalhadores 

que tiverem dependentes nessas condições (esposos, 

filhos, irmãos menores de 21 anos ou inválidos e 

pais) 

 

 

 

Lei 8.922, de 25 de 

julho de 1994 (que 

alterou a redação do 

artigo 20, da Lei 

8.036, de 11 de maio 

de 1990) e Decreto 

nº. 99.684, de 08 de 

novembro de 1990 

(Normas 

Regulamentares do 

FGTS), artigo 35, 

inciso XI e artigo 36, 

inciso VIII 

Saque do 

Programa de 

Integração 

Social (PIS) e 

o Programa de 

Formação do 

Patrimônio do 

Servidor 

Público 

(PASEP) 

 

Antes de 1988 o PIS/PASEP era depositado em 

uma conta vinculada ao trabalhador. O PIS diz 

respeito aos empregados atuantes no setor privado e 

tem o pagamento sob responsabilidade da Caixa 

Econômica Federal e o PASEP beneficia 

funcionários do setor público e é pago pelo Banco 

do Brasil. Só poderá fazer o saque aquele 

trabalhador cadastrado como participante do Fundo 

PIS/PASEP até 04 de outubro de 1988 que ainda 

não sacou. Os pacientes com câncer podem sacar 

e/ou trabalhadores que tiverem dependentes nessas 

condições (esposos, esposas, filhos, irmãos menores 

de 21 anos ou inválidos, e pais previamente 

registrados no INSS ou no Imposto de Renda). 

Artigo 10 do Decreto 

nº. 78.276, de 17 de 

agosto de 1976 

(alterado pelo 

Decreto 4.751, de 17 

de junho de 2003); 

princípios da Lei 

8.922, de 25 de julho 

de 1994 (permite a 

movimentação da 

conta vinculada do 

PIS/PASEP em caso 

de titular acometido 

com câncer); e 

condições 

estabelecidas na 

Resolução CD/PIS-

PASEP nº. 01, de 15 

de outubro de 1996. 
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Passe Livre 

Municipal 

Cada município define suas normas; em Juiz de 

Fora/MG, por exemplo, todos os pacientes com 

câncer que estejam em período de tratamento têm 

direito a esse benefício. Caso o paciente necessite 

de um acompanhante, este também terá direito ao 

transporte municipal, desde que a necessidade seja 

indicada em laudo médico. Além disso, o estatuto 

da pessoa idos, lei 10.741/2003, prevê em seu artigo 

39 que idosos maiores de 65 anos têm direito à 

gratuidade para utilizar os transportes públicos 

coletivos, exceto nos serviços especiais. Para que o 

idoso tenha acesso à gratuidade, ele deve apresentar 

qualquer documento que comprove sua idade. 

Lei 11079 de 09 de 

fevereiro de 2006 - 

município de Juiz 

de Fora, Lei 

10.741/2003 – 

Estatuto da Pessoa 

Idosa. 

Passe Livre 

Interestadual 

 

Transporte coletivo interestadual por ônibus, trem 

ou barco, incluindo o transporte interestadual 

semiurbano, sem direito a acompanhante gratuito. 

Caso o paciente necessite de um acompanhante, 

este também terá direito ao transporte, desde que a 

necessidade seja indicada em laudo médico. É 

emitido pelo governo Federal. Os portadores de 

deficiência física, mental, auditiva ou visual, 

carentes com renda mensal per capita de até um 

salário mínimo.  

Lei 8899 de 29 de 

junho de 1994 

 

Isenção de 

Imposto sobre 

Propriedade 

Predial e 

Territorial 

Urbana 

(IPTU) 

 

É um tributo cobrado sobre a posse de todo tipo de 

imóvel localizado em zona urbana. Não há uma lei 

nacional que garanta a isenção; é importante 

conhecer a legislação do município onde o paciente 

reside. Em Juiz de Fora/MG, por exemplo, o 

paciente deve fazer o cadastro no portal eletrônico 

da Procuradoria da Prefeitura, preencher o 

formulário, anexar os documentos necessários e 

aguardar análise do órgão responsável. 

 

Para ter acesso ao 

direito: é necessário 

verificar a legislação 

municipal do 

munícipio em que o 

paciente reside. Não 

temos uma lei 

Federal que garante 

esse benefício. 
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Tratamento 

Fora de 

Domicílio 

(TFD) no 

Sistema Único 

de Saúde 

(SUS) 

 

Tem por objetivo garantir o acesso de pacientes 

moradores de um município a serviços assistenciais 

em outro município, ou ainda de um Estado para 

outro estado. Envolve a garantia de transporte, 

hospedagem e ajuda de custo para alimentação, é 

concedido exclusivamente aos pacientes atendidos 

no Sistema Único de Saúde (SUS).  

 

 

 

 

 

Artigo 196 CF/88 e 

Portaria/SAS/Nº 

055/1999 (Ministério 

da Saúde). 

Isenção do 

Imposto de 

renda na 

Aposentadoria

, Pensão e 

Reforma 

 

Imposto de renda é um tributo cobrado pelo 

Governo sobre o salário de trabalhadores, 

atividades econômicas e rendimentos. A declaração 

é anual. De acordo com a Lei nº7713 a pessoa com 

câncer está isenta do Imposto de Renda relativo aos 

rendimentos de aposentadoria, reforma e pensão, 

inclusive as complementações recebidas de 

entidade privada e pensão alimentícia. Em 2022, 

por exemplo, também não precisa declarar Imposto 

de renda quem recebeu rendimentos tributáveis cuja 

soma anual foi menor que R$ 28.559,70 (e.g., 

equivalente a um rendimento mensal menor que R$ 

2380,00). 

 

Artigo 35, inciso II, 

letra “b“, do Decreto 

9.580 de 22/11/2018; 

artigo 6º, inciso II da 

Instrução Normativa 

da SRF nº. 1.500 de 

29/10/2014; 

Instrução Normativa 

da SRF nº. 1.756 de 

31/10/2017 e 

Solução de Consulta 

Interna nº 11 - 

COSIT/RFB, de 

28/06/2012. 

 

Prioridade na 

Tramitação de 

Processos 

De acordo com a Lei Federal nº 12008 de 29 de 

julho de 2009, o paciente com câncer tem 

prioridade na tramitação de processos judiciais e 

administrativos.  

Artigo 4º, § 2º, IV da 

Lei Federal 

14.238/2021 

 

 Foi realizado busca sistemática nas bases de dados PUBMED e LILACS (vide 

Apêndice 1 – “Estratégias de busca utilizadas”), em português, inglês e espanhol, dos últimos 
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20 anos, sobre estudos relacionados ao conhecimento dos direitos dos pacientes oncológicos. 

Na literatura, encontramos poucos estudos relacionados à temática em questão. Destacamos 

um estudo realizado em Ontário no Canadá, no período de 2001 a 2003, em que se discutiram 

os encargos financeiros e familiares associados com tratamento de câncer de 282 pacientes. 

(Longo et al., 2007). O objetivo da pesquisa foi descrever os gastos diretos e indiretos que o 

paciente tem durante um período do tratamento, e que não são cobertos pelo sistema de saúde 

oficial. No Brasil, em 2005, durante o período de setembro a outubro, foi realizado um estudo 

com 25 pacientes e familiares matriculados no grupo de oncologia Ortopédica do IOT – 

HCFMUSP - que possuíam osteossarcoma de membro inferior, com objetivo de conhecer o 

perfil socioeconômico do paciente e seus familiares, as mudanças e impactos no trabalho que 

ocorrem nessas famílias após a constatação do diagnóstico, com que rede social podem contar 

e, finalmente, quais as dificuldades que a família possuía para que o paciente pudesse aderir 

ao tratamento (STOLAGLI et al., 2008). O estudo observou que é necessário ter uma visão 

mais cuidadosa com relação ao paciente, entendendo que o mesmo se insere tanto em uma 

família quanto em uma rede social. Vale a pena destacar que esses dois estudos (LONGO et 

al., 2007; STOLAGLI et al., 2008) não citam diretamente os direitos dos pacientes; um deles 

relata apenas os gastos que o paciente teve durante o tratamento e que não são cobertos pelo 

sistema de saúde oficial; e o outro destaca o perfil do paciente em tratamento. No entanto, 

esses dois estudos demonstram indiretamente que o paciente oncológico necessita de cuidados 

que vão além do tratamento. A rotina familiar muda e, muitas vezes, os gastos familiares 

aumentam decorrente da doença; consequentemente, ter acesso a direitos facilita todo o 

processo de adoecimento. 

  No período de dezembro de 2007 a janeiro de 2008 foi realizada um estudo no Núcleo 

de Oncologia da Sociedade Beneficente e hospital Santa Casa de Misericórdia de Ribeirão 

Preto/SP que teve como objetivo levantar o conhecimento dos pacientes oncológicos sobre 

seus direitos, identificar os mais conhecidos e verificar o conhecimento dos procedimentos 

para sua solicitação (SONOBE et al., 2010). Participaram da pesquisa 42 pacientes 

oncológicos que realizavam quimioterapia, além de seus respectivos familiares. Foram 

pesquisados os direitos dos pacientes oncológicos previstos pela legislação brasileira elencada 

anteriormente. A pesquisa encontrou que 55% dos pacientes possuíam algum conhecimento 

sobre a existência de, pelo menos, um desses benefícios. Entre os que relataram conhecer 

algum direito, a aposentadoria foi o benefício não mutuamente exclusivo mais assinalado 

(43,5%) seguido pelo auxílio-doença e isenção do imposto de renda na aposentadoria, pensão 

e reforma (30,4% cada um). O estudo se deparou com pacientes de diversos níveis 
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socioculturais e com diferentes necessidades envolvendo, por exemplo, desde a garantia do 

sustento da família, segurança ou estabilidade financeira até maior conforto. Os pesquisadores 

concluíram que é necessário atuar com efetividade na divulgação dos direitos dos pacientes 

para que os benefícios sejam assegurados e sua condição de cidadão respeitada.  

 Entre setembro de 2014 a fevereiro de 2015 foi realizado outro estudo com 61 

familiares e cuidadores de crianças e adolescentes com câncer em tratamento na Unidade 

Pediátrica e no Ambulatório do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão 

Preto da Universidade de São Paulo cujo objetivo foi identificar o conhecimento dos 

participantes sobre seus direitos legais, dificuldades e facilidades para assegurá-los (Santos et 

al., 2021). Dentre os direitos conhecidos pelos familiares e cuidadores das crianças e 

adolescentes, destacamos que: 95,1% conheciam o direito a permanecer como acompanhante 

durante as consultas, exames e período de internação e direito do acompanhante à 

alimentação, 83% conheciam o direito ao benefício de Prestação Continuada, 33% conheciam 

o direito dos pais ou cuidadores ao saque do PIS. Vale ressaltar que 68,6% requisitaram o 

benefício de Prestação Continuada, sendo que 43,1% destes tiveram o benefício negado. O 

referido estudo mostrou que a população pesquisada ainda necessita de mais informações 

acerca dos seus direitos e da legislação vigente, das possibilidades de auxílio e benefícios e 

também do apoio necessário da equipe multidisciplinar. 

 Destacamos também outro estudo realizado no ano de 2015, na Clínica de Cuidados 

Paliativos Oncológicos do Hospital Ophir Loyola em Belém/PA (MEDEIROS et al., 2015). 

Participaram da pesquisa 12 indivíduos, entre pacientes e familiares. O trabalho analisou a 

influência do acolhimento realizado pelo assistente social no que concerne a intermediar o 

acesso aos direitos dos pacientes oncológicos em cuidados paliativos previstos pela legislação 

brasileira elencada anteriormente. Dos 12 indivíduos, seis receberam, previamente à entrevista 

com o assistente social, uma cartilha descrevendo os seus direitos; os outros seis participantes 

tiveram conhecimento dos mesmos direitos apenas no momento da entrevista. O estudo 

evidenciou que, independentemente de ter recebido previamente a informação sobre os seus 

direitos ou não, a influência do contato direto/pessoal com o assistente social durante o 

acolhimento mostrou ser um instrumento poderoso para facilitar a implementação da diretriz 

operacional da Política Nacional de Humanização voltada a mitigar as consequências 

econômicas e sociais que o paciente encontra durante todo o processo de tratamento.  

  

JUSTIFICATIVA 

 Avaliar o conhecimento dos pacientes oncológicos sobre os seus direitos, 
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principalmente aqueles que são atendidos no SUS, é fundamental para caminhar no 

compromisso de fortalecer o cuidado integral ao usuário, entendendo que a saúde é mais do 

que a ausência de uma doença, porque é resultante das condições socioeconômicas que 

impactam o acesso à alimentação, habitação, educação, meio ambiente, trabalho, transporte e 

lazer. Há poucos estudos realizados no Brasil com esse objetivo, ainda mais relacionando a 

informação do conhecimento do direito específico com o subgrupo populacional elegível a 

solicitar o mesmo. 

 

OBJETIVO GERAL 

 Analisar a proporção de indivíduos em tratamento nos ambulatórios de radioterapia e 

quimioterapia de um centro de referência e Juiz de Fora que referiram conhecer o direito 

específico pesquisado. 

 

Objetivos específicos: 

 I) Analisar a proporção de indivíduos que referiram conhecer o direito específico 

pesquisado, segundo elegibilidade do subgupo populacional para solicitar o mesmo. 

 

 II) Analisar a proporção de conhecimento dos direitos selecionados/disponíveis 

segundo características sociodemográficas, total e para o subgrupo populacional elegível para 

solicitar os respectivos direitos. 

 

 III) Escolher alguns direitos para serem trabalhados em uma cartilha de comunicação 

(Produto Técnico Tecnológico – PTT) voltada a orientar, estimular e encaminhar o paciente 

para a rede de acesso aos direitos. 

 

Objetivo secundário: 

 Analisar a proporção de pacientes oncológicos que afirmam saber como fazer para 

solicitar (i.e., ter acesso) o direito específico, entre aqueles que afirmam conhecer o mesmo, 

segundo elegibilidade do subgrupo populacional para solicitar o mesmo. 

 

MÉTODOS 

 Tratou-se de um estudo observacional descritivo, cuja finalidade foi calcular a 

proporção de indivíduos que referiram conhecer o direito específico pesquisado. 

A pesquisa foi realizada no Hospital ASCOMCER (Associação Feminina de 

Prevenção e Combate ao Câncer de Juiz de Fora) com pacientes que foram submetidos ao 

tratamento nos ambulatórios de quimioterapia e radioterapia. A ASCOMCER (Associação 

Feminina de Prevenção e Combate ao Câncer de Juiz de Fora) foi fundada em 04 de janeiro 

de 1963 por Maria José Baeta Reis, que foi uma sobrevivente de um câncer de colo uterino. 

Desde sua inauguração a instituição busca oferecer um tratamento especializado voltado para 
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a cidade e também para a região. O atendimento é direcionado a pacientes do Sistema Único 

de Saúde (94%). O hospital possui 71 leitos para internação, sendo 05 leitos de UTI, 05 leitos 

para pediatria, 28 leitos para tratamento clínico e 24 para cirurgia e 09 apartamentos para 

convênios e particulares. O hospital oferece também tratamento ambulatorial de quimioterapia 

e radioterapia. Em 2021 foram realizados 18150 atendimentos de quimioterapia e no setor de 

radioterapia 13403 atendimentos, 1632 cirurgias, sendo a maioria de alta complexidade, 

abordando os mais diversos tipos de cirurgias, entre elas neurocirurgias e cirurgias 

abdominais complexas a cirurgia torácica e cirurgias de mama. Segundo os dados do Registro 

Hospitalar de Câncer (RHC), no ano de 2020 foram identificados 794 novos casos de 

pacientes que realizaram algum tipo de tratamento específico de combate às neoplasias 

malignas (sendo que 60% desses casos foram casos analíticos). A pesquisadora principal do 

estudo, assistente social do Serviço Social da ASCOMCER, faz parte do quadro de 

profissionais da instituição desde dezembro de 2006, tendo como competência atuar junto às 

questões sociais e econômicas na proteção e recuperação da saúde dos indivíduos. 

O critério de inclusão para o estudo foi definido como todos os pacientes oncológicos 

que agendaram consulta para serem tratados pela primeira vez no Hospital ASCOMCER entre 

março e julho de 2022 e maiores de idade. E o critério de exclusão compreendeu os menores 

de idade, casos de recidiva de câncer, casos de segundo (ou mais) câncer e/ou pacientes sem 

condições clínicas para participar da pesquisa (segundo a opinião profissional da pesquisadora 

principal do estudo). 

Foram entrevistados, entre março de 2022 a julho de 2022, os pacientes elegíveis, 

mediante autorização do Diretor Técnico responsável pela instituição (vide Anexo1: “Termo 

de Anuência do Diretor Técnico da ASCOMCER”). Estimou-se entrevistar pelo menos 200 

pacientes em 5 meses. A entrevista individual foi realizada por meio de um questionário 

envolvendo perguntas destinadas a coletar informações sociodemográficas, de perfil de 

elegibilidade para os direitos selecionados, além de conhecimento dos direitos específicos 

(vide Apêndice 2 “Questionário” e Apêndice 3 “Relação Direito versus Elegibilidade a partir 

das perguntas do Questionário”). As perguntas foram lidas pela pesquisadora principal por 

meio de um tablet contendo planilha Excel utilizada para armazenar diretamente as 

respectivas respostas. A pesquisadora principal foi à única pessoa a ter acesso à senha de 

acesso do tablet usado para registrar as informações dos pacientes. O tempo de duração 

estimado da entrevista foi de 15 minutos. Algumas perguntas do questionário foram 

preenchidas por meio de acesso a dados secundários dos pacientes, inclusive para os 
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indivíduos excluídos do estudo (vide Apêndice 2 “Questionário” para identificar as perguntas 

com a legenda “dados secundários”). Para tal, a entrevistadora, i.e., a pesquisadora principal, 

acessou também o prontuário dos pacientes a serem tratados pela primeira vez no Hospital 

ASCOMCER. 

Os pacientes com consulta agendada nos ambulatórios de radioterapia e quimioterapia 

pela primeira vez no hospital foram abordados pela entrevistadora e convidados a 

participarem da pesquisa. A todos os pacientes elegíveis para o estudo foi entregue o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em formato impresso (Apêndice 4 “TCLE”). 

Para os indivíduos que não sabiam ler e escrever, o texto do TCLE, foi lido para o paciente e 

foi obtido o eventual aceite por meio de coleta digital. Aqueles que não aceitaram participar 

da pesquisa foram dispensados, mas alguns dados foram obtidos através do acesso ao 

prontuário do paciente. Para os pacientes que concordaram em participar, se por algum 

motivo não puderam participar da entrevista no dia do início do tratamento, foi reagendada a 

entrevista em data próxima, tal como proposto a seguir: os pacientes do ambulatório de 

radioterapia e os pacientes do ambulatório de quimioterapia puderam ser reagendados, em 

comum acordo com o paciente, para um prazo máximo de uma semana a contar do início do 

tratamento (vide Apêndice 5 “Fluxograma”). Como já assinalado, além da entrevista, alguns 

dados foram obtidos por meio do acesso ao prontuário do paciente.  Ressaltamos que o 

questionário foi produzido pelos próprios pesquisadores e não foi validado.  

Os sujeitos de pesquisa foram apenas submetidos à entrevista. Não existiram riscos 

físicos adicionais pela participação nesta pesquisa. Contudo, o indivíduo podia se sentir 

desconfortável por responder a perguntas pessoais ou delicadas. Mas se alguma pergunta foi 

embaraçosa para o indivíduo, ele não precisou responder e pôde desistir de participar a 

qualquer momento sem precisar dizer o motivo. Outro risco podia ser a identificação pública 

das respostas coletadas. Contudo, garantimos a confidencialidade da pesquisa, e nenhum dado 

foi publicado de forma desagregada. Além disso, garantimos que todas as informações que 

coletamos foram protegidas, não foram compartilhadas com terceiros, e foram utilizadas 

exclusivamente para fins desta pesquisa. 

 O benefício principal pela participação na pesquisa foi contribuir para que as 

informações obtidas fossem usadas para ajudar nas ações e políticas públicas do país, 

incluindo aquelas voltadas a viabilizar a participação e o controle social dos 

usuários/pacientes oncológicos do Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, todos os 

participantes da pesquisa foram orientados sobre todos os benefícios aos quais tinham direito 

e também receberam orientação (e posterior acompanhamento) sobre como fazer para solicitá-
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los. 

ANÁLISE 

 Foi calculada a distribuição de características sociodemográficas (sexo, idade média, 

escolaridade, tipo de plano e cidade de residência) e de doença (tipo de câncer e 

estadiamento) entre quem “se perdeu” (i.e., pacientes excluídos ou que não assinaram o 

consentimento informado) e quem participou do estudo. Para estes últimos, foi calculada 

também a distribuição de características socioeconômicas adicionais (renda domiciliar per 

capita, ocupação, possuir imóvel e possuir carro, moto e/ou outro veículo próprio), de 

entrevista (ambulatório e se a mesma aconteceu no mesmo dia ou não), de tratamento prévio 

para o câncer antes de chegar à ASCOMCER, de deficiências ou sequelas pré-existentes e de 

estadiamento por câncer.   

 Para cada direito selecionado, foram calculadas as suas proporções simples de 

conhecimento tendo como denominador a população elegível (ou aquela não elegível) para 

solicitar o mesmo. Esse cálculo será feito considerando-se inicialmente a resposta de 

conhecimento envolvendo “sim, sempre” e “sim, sob determinados requisitos”. 

Posteriormente, a análise foi refeita usando apenas a opção de resposta mais restritiva. 

 Foram, ainda, analisadas as proporções do conhecimento do direito específico, total e 

para a população elegível, estratificadas por sexo, faixa etária (maior ou igual a 60 anos 

versus “não idoso”), nível educacional (ensino fundamental incompleto ou menos versus 

ensino fundamental completo e/ou médio incompleto versus ensino médio completo e/ou 

ensino superior iniciado/completo), renda domiciliar per capita (1 salário mínimo ou menos 

versus mais do que 1 salário mínimo), ocupação, tipo de plano (privado versus SUS), local 

onde foi realizada a entrevista (ambulatório de radioterapia ou de quimioterapia), entrevista 

realizada no mesmo dia (sim versus não), tipo de câncer, estadiamento, se já iniciou algum 

tratamento para este câncer antes de chegar a ASCOMCER (sim versus não) e se já usufruiu 

do direito selecionado no passado (sim versus não). 

 Finalmente, entre os indivíduos que afirmaram conhecer determinado direito, foi 

computada a proporção simples daqueles que afirmaram saber como fazer para solicitar o 

mesmo, segundo elegibilidade do subgrupo populacional para solicitar o mesmo.    

  O critério escolhido para poder obter os maiores impactos em termos de 

aplicabilidade dos resultados desse estudo em prol da população de pacientes atendidos na 

ASCOMCER foi o de escolher direitos que contemplassem, da melhor forma possível, o 

binômio “maior proporção de população elegível (≥15,0%)” versus “menor proporção de 

conhecimento do direito entre a população elegível (<50,0%)”. 
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 Para verificar a associação entre o conhecimento do direito selecionado (ou entre o 

status de elegibilidade para participar do estudo) e as variáveis de estratificação, foi utilizado 

o teste qui-quadrado de Pearson, ou, quando do não atendimento dos pressupostos para seu 

uso, foi utilizado o teste exato de Fisher. Todas as análises foram realizadas com o programa 

estatístico Stata, versão 15.0. 
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CRONOGRAMA 

 

 
 

 

 

 

 

 

ORÇAMENTO: 

 
Identificação do item

 
Quantidade

 
Valor em reais(R$)

 
Bloco de Papel A4 contendo 500 páginas para impressão dos 

TCLEs
 

04
 

R$ 100,00
 

Toner preto
 

04
 

R$ 320,00
 

Total
 

_
 

R$ 420,00
 

 

 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA: O projeto CAAE 53368221.50000.527 foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Nacional de Câncer (CEP-INCA) no dia 

25/02/2022 (vide Anexo 2 “Parecer Consubstanciado do CEP”) 
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RESULTADOS 

 

Tabela 1a: 

Um total de 88 pacientes chegaram para iniciar pela primeira vez o tratamento na 

ASCOMCER. Destes, cerca 29,5% não apresentaram condições clínicas para serem entrevistados ou 

se recusaram a assinar o consentimento informado e tiveram que ser excluídos do estudo. No total, 

62 pacientes atenderam os critérios de elegibilidade (70,5%) e foram entrevistados para o estudo 

durante os 5 meses de recrutamento. 

Apesar de as diferenças nas proporções das categorias das variáveis de estratificação entre o 

grupo excluído e o grupo que permaneceu no estudo não terem sido estatisticamente significativas, 

o grupo que se perdeu parece ser mais concentrado em pacientes mais velhos, de nível educacional 

mais baixo e atendidos pelo SUS. 

Para especificamente o grupo final entrevistado, predominaram as mulheres (51,6%), 

indivíduos com idade superior a 64 anos (54,8%), com nível educacional abaixo do ensino médio 

(66,1%), atendidos pelo SUS (91,9%) e provenientes da cidade de Juiz de Fora (58,1%).
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Tabela 1a. Distribuição de características sociodemográficas entre quem foi excluído e quem 

participou do estudo. Pacientes oncológicos que agendaram consulta para serem tratados pela 

primeira vez na ASCOMCER, março a julho de 2022. 

 

 

Variáveis selecionadas 

Exclusão 
Total (n=88) 

Não (n=62) Sim (n=26) 

n % n % n % 

Motivo da exclusão       

Recidiva n.a. n.a. 0 0,0 0 0,0 

Segundo Câncer n.a. n.a. 0 0,0 0 0,0 

Sem condições clínicas n.a. n.a. 23 88,5 23 26,1 

Recusa assinar consentimento 

informado 
n.a. n.a. 3 11,5 3 3,4 

Sexo          

Masculino 30 48,4 12 46,2 42 47,7 

Feminino 32 51,6 14 53,8 46 52,3 

Idade       

<60 28 45,2 7 26,9 35 39,8 

≥ 60 34 54,8 19 73,1 53 60,2 

Escolaridade          

Analfabeto 2 3,2 1 3,4 3 3,4 

Ensino Fundamental 39 62,9 20 76,9 59 67,1 

Ensino Médio 16 25,8 4 15,4 20 22,7 

Ensino Superior 5 8,1 1 3,9 6 6,8 

Plano de Saúde            

Privado 5 8,1 0 0,0 5 5,7 

SUS 57 91,9 26 100,0 83 94,3 

Cidade            

Juiz de Fora 36 58,1 15 57,7 51 58,0 

Outros Municípios 26 41,9 11 42,3 37 42,0 

n.a. = não se aplica. 
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 Tabela 1b: 

Os cânceres mais frequentes entre os 88 pacientes que chegaram para iniciar 

tratamento na ASCOMCER foram os de pulmão, mama e próstata, sendo que o estadiamento 

I foi o menos frequente. 

O grupo excluído não teve nenhum paciente com câncer de mama e apresentou uma 

maior proporção de pacientes em estadiamento avançado da doença quando comparado ao 

grupo que permaneceu no estudo (estadiamento IV, 69,2% versus 21,0%). 

Para especificamente o grupo final entrevistado, predominaram os pacientes com 

câncer de mama (21,0%) ou de próstata (21,0%), e em estadiamento III (32,3%). 

 

Tabela 1b. Distribuição de características de doença entre quem foi excluído e quem 

participou do estudo. Pacientes oncológicos que agendaram consulta para serem tratados pela 

primeira vez na ASCOMCER, março a julho de 2022. 

 

Variáveis selecionadas 

Exclusão 
Total (n=88) 

Não (n=62) Sim (n=26) 

n % n % n % 

Câncer 
1
            

Neoplasia maligna da traqueia, dos 

brônquios e dos pulmões 
8 12,9 5 19,2 13 14,8 

Neoplasia maligna da mama 13 21,0 0 0,0 13 14,8 

Neoplasia maligna da próstata 13 21,0 2 7,7 15 17,1 

Outros 28 45,2 
2
 19 73,1 

2
 47 53,4 

Estadiamento            

I 13 21,0 0 0,0 13 14,8 

II 16 25,8 4 15,4 20 22,7 

III 20 32,3 4 15,4 24 27,3 

IV 13 21,0 
2
 18 69,2 

2
 31 35,2 
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n.a. = não se aplica; 
1
 foram selecionados especificamente os cânceres com mais de 10% de 

frequência entre os pacientes que chegaram para iniciar tratamento na ASCOMCER; 
2
 p-

valor<0,05 (teste qui-quadrado de Pearson). 

 

 

 

Tabela 2a: 

Cerca 65% dos pacientes entrevistados não tinham ensino médio (incompleto ou 

completo) ou superior, e aproximadamente 75% viviam em um domicílio onde a renda per 

capita era de no máximo 1 salário mínimo. Quase a metade era composta de aposentados. 

Uma vasta proporção de pacientes declarou possuir imóvel próprio, sendo que 43,5% 

declararam possuir carro, moto e/ou outro veículo próprio. 
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Tabela 2a. Distribuição de características socioeconômicas entre quem participou do estudo. 

Pacientes oncológicos que agendaram consulta para serem tratados pela primeira vez na 

ASCOMCER, março a julho de 2022. 

Variáveis selecionadas 
Total 

n % 

Total 62 100,0 

Escolaridade   

Analfabeto 2  3,2 

Ensino Fundamental 39 62,9 

Ensino Médio 16 25,8 

Ensino Superior 5 8,1 

Renda domiciliar per capita     

≤ ¼ salário mínimo 1 1,6 

>¼ até 1 salário mínimo 47 75,8 

>1 até 3 salários mínimos 13 21,0 

>3 salários mínimos 1 1,6 

Ocupação    

Servidor 1 1,6 

Empregado carteira assinada 11 17,7 

Autônomo ou empregado sem carteira assinada, mas contribuinte do 

INSS 
5 8,1 

Autônomo ou empregado sem carteira assinada, não contribuinte do 

INSS 
3 4,8 

Aposentado 29 46,8 

Pensionista 8 12,9 

Desempregado, mas contribuinte do INSS 0 0,0 
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Desempregado e não contribuinte do INSS 5 8,1 

Possui imóvel próprio    

Não 12 19,4 

Sim, em financiamento 1 1,6 

Sim, quitado 49 79,0 

Possui carro, moto e/ou outro veículo próprio     

Não 35 56,5 

Sim 27 43,5 
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Tabela 2b: 

A maioria dos pacientes foi entrevistada no ambulatório de radiologia, mas não no 

próprio dia da consulta (tempo médio transcorrido entre a primeira consulta e a entrevista foi 

de 3,6 dias). A presença de deficiências auditiva, visual, mental e/ou física prévias era quase 

inexistente, sendo que aproximadamente a metade dos pacientes relatou já ter feito uma 

cirurgia para tratar do câncer antes de continuar o tratamento na ASCOMCER, sendo que 

nenhuma sequela decorreu disto. Para os três tipos de cânceres mais frequentes, cerca 60% 

dos pacientes que apresentavam câncer de pulmão se encontravam no estadiamento IV, 

enquanto que aproximadamente 55% e 30% dos pacientes de câncer de próstata e câncer de 

mama, respectivamente, se encontravam no estadiamento II  (dados não mostrados em 

Tabela). 
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Tabela 2b. Distribuição de características de tratamento e de deficiências entre quem 

participou do estudo. Pacientes oncológicos que agendaram consulta para serem tratados pela 

primeira vez na ASCOMCER, março a julho de 2022. 

Variáveis selecionadas 
Total 

N % 

Total 62 100,0 

Ambulatório     

Radioterapia 36 58,1 

Quimioterapia 26 41,9 

Entrevista no mesmo dia     

Não 46 74,2 

Sim 16 25,8 

Quantos dias após a consulta (média) 
1
 46 3,6 

Possui doença renal crônica     

Não 62 100,0 

Sim 0 0,0 

Possui alguma deficiência auditiva, visual, mental e/ou física     

Não 58 93,6 

Sim 4 6,4 

Já começou o tratamento antes de chegar a esta Unidade de 

Saúde 
    

Não 27 43,5 

Sim 35 56,5 

Há quantos dias começou o tratamento 
2
   

≤ 60 17 48,6 

>60 até 180 12 34,3 

>180 até 1 ano 6 17,1 

Qual tratamento já começou antes de chegar a esta Unidade de 

Saúde 
2
 

    

Radioterapia 0 0,0 
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Quimioterapia 2 5,7 

Radioterapia e Quimioterapia 0 0,0 

Cirurgia 32 91,4 

Radioterapia e Cirurgia 0 0,0 

Quimioterapia e Cirurgia 1 2,9 

Radioterapia e Quimioterapia e Cirurgia 0 0,0 

Ficou com alguma sequela em membro superior ou inferior? 
2
     

Não 35 100,0 

Sim 0 0,0 

1
 entre quem não foi entrevistado no mesmo dia da consulta; 

2
 entre quem já começou 

tratamento antes de chegar à ASCOMCER 
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Tabela 3: 

A proporção de conhecimento de algum direito estimulada por uma pergunta 

espontânea (21,0%) foi menor quando comparada às proporções obtidas de conhecimento de 

algum dos direitos estimuladas por perguntas específicas sobre esses mesmos direitos (62,9%, 

para resposta incluindo “sim sempre”, e 54,8%, para resposta aceitando apenas “sim sob 

determinados requisitos”). Nota-se que 9 dos 15 direitos selecionados apresentaram uma 

proporção de pacientes elegíveis para os mesmos superior a 15%, variando de 100% para 

“Prioridade na Tramitação de Processos” a 17,7% para “Saque do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS)”. Desses 9 direitos, aqueles que apresentaram pelo menos ¼ de 

pacientes elegíveis com conhecimento dos mesmos foram o “Auxílio Doença”, “Passe Livre 

Municipal” e “Tratamento Fora do Domicílio (TFD)”, sendo estas proporções estatisticamente 

superiores às respectivas proporções encontradas entre os pacientes não elegíveis para 

solicitar esses direitos (no caso do “Auxílio Doença” e do “Passe Livre Municipal”). Vale a 

pena assinalar que as proporções de conhecimento do “Passe Livre Municipal” e do 

“Tratamento Fora de Domicílio” se reduzem substancialmente quando levamos em 

consideração apenas a resposta “sim, sob determinados requisitos”. Interessante, ainda, notar 

a baixa proporção de conhecimento do direito “Aposentadoria por Invalidez” entre os mesmos 

pacientes elegíveis para o direito “Auxílio Doença”. Ademais, chama a atenção a enorme 

diferença existente entre a alta proporção de pacientes elegíveis para os direitos “Isenção do 

Imposto de Renda”, “Isenção de Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana” e 

“Prioridade na Tramitação de Processos” e a baixíssima proporção de conhecimento dos 

mesmos. Finalmente, vale a pena destacar a ausência total de conhecimento sobre o direito ao 

“Saque do Programa de Integração Social ou do Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público” entre os quase 20% de pacientes elegíveis ao mesmo.
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Tabela 3. Proporção de conhecimento de direitos selecionados, segundo tipo de pergunta, opção de resposta e status de elegibilidade ao direito. 

ASCOMCER, 2022. 

Direitos 

selecionados 

População 

(N=62) 

Conhecimento: Pergunta "Espontânea" 

(Se sim, qual) 

Conhecimento: Pergunta Específica (Sim, 

tem direito sempre ou sob determinados 

requisitos) 

Conhecimento: Pergunta Específica 

(Sim, tem direito sob 

determinados requisitos) 

Elegíveis Não elegíveis Elegíveis Total Não elegíveis Elegíveis Total Não elegíveis Elegíveis Total 

% % % % % % % % % % 

Algum 

direito 
n.a. n.a. n.a. 21,0 n.a. n.a. 62,9 n.a. n.a. 54,8 

LOAS 0,0 4,8 n.a. 4,8 11,3 n.a. 11,3 11,3 n.a. 11,3 

Auxílio 

doença 
27,4 8,9 29,4 14,5 28,9 70,6 

1
 40,3 28,9 70,6 

1
 40,3 

Invalidez 27,4 4,4 5,9 4,8 24,5 11,8 21,0 15,6 11,8 14,5 

IPI 6,5 3,4 0,0 3,2 5,2 0,0 4,8 5,2 0,0 4,8 

IPVA 1,6 1,6 0,0 1,6 6,6 0,0 6,4 3,2 0,0 3,2 

ICMS 6,5 1,7 0,0 1,6 1,7 0,0 1,6 0,0 0,0 0,0 

SFH 1,6 1,7 0,0 1,6 3,2 0,0 3,2 1,6 0,0 1,6 

FGTS 17,7 1,9 9,1 3,2 7,8 18,2 9,7 7,8 18,2 9,7 

PIS/PASEP 19,4 2,0 0,0 1,6 4,0 0,0 3,2 4,0 0,0 3,2 

Passe 59,7 4,0 5,5 4,8 8,0 40,5 
1
 27,4 0,0 18,9 11,3 
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Municipal 

Passe 

Interestadual 
6,5 1,7 0,0 1,6 5,2 25,0 6,5 1,7 0,0 1,6 

IPTU 80,7 0,0 2,0 1,6 0,0 6,0 4,8 0,0 4,0 3,2 

TFD 91,9 0,0 7,0 6,5 20,0 28,1 27,4 0,0 7,0 6,5 

IR 59,7 0,0 2,7 1,6 8,0 2,7 4,8 4,0 0,0 1,6 

Processos 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,2 3,2 0,0 0,0 0,0 

n.a. = não se aplica; LOAS (Benefício de Prestação Continuada); Invalidez (Aposentadoria por Invalidez); IPI (Isenção de imposto sobre produtos 

Industrializados); IPVA (Isenção de Imposto Estadual referente à Propriedade de Veículos Automotores para veículos adaptados); ICMS (Isenção de 

Imposto de Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de serviços); SFH (Quitação de Financiamento de Imóvel pelo Sistema Financeiro de 

Habitação em caso de Invalidez ou Morte); FGTS ( Saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); PIS/PASEP (Saque do Programa de 

Integração Social ou do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público); IPTU (Isenção de Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial 

Urbana; TFD (Tratamento fora de domicílio); IR (Isenção do Imposto de Renda); Processo (Prioridade na Tramitação de Processos); 
1
 p-valor<0,05 

(teste exato de Fisher).
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Tabela 4a: 

Entre os pacientes elegíveis dos direitos selecionados com proporção de elegibilidade 

superior a 15%, a proporção de conhecimento por sexo variou segundo o direito selecionado. 

A idade abaixo dos 60 anos pareceu influenciar positivamente na proporção de conhecimento 

do “Auxílio Doença”, “Aposentadoria por Invalidez” e “Passe Livre Municipal (p-valor 

<0,05)”, tendo uma direção oposta para o “Saque do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS)” e o “Tratamento Fora de Domicílio (TFD)”. Escolaridade e renda domiciliar 

per capita parecem variar na proporção de conhecimento em função do direito analisado. Vale 

destacar o “Saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)” que foi mais 

conhecido entre os pacientes de melhor perfil socioeconômico. Na comparação da proporção 

de conhecimento para os direitos que não tinham restrição de elegibilidade por ocupação 

(“Passe Livre municipal”, “Isenção de Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana 

(IPTU)”, Tratamento Fora de Domicilio (TFD)” e “Prioridade na Tramitação de Processos”) 

merece destaque o fato de que os desempregados não contribuintes do INSS foram aqueles 

que apresentaram proporções de conhecimento para esses direitos igual a 0,0% (dados não 

mostrados em Tabela). Com exceção do “Saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS)”, pacientes atendidos pelo SUS parecem demonstrar, em geral, maior conhecimento 

para os direitos específicos do que aqueles atendidos pelo plano privado.
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Tabela 4a. Proporção (%) de conhecimento de direitos
1
 selecionados entre os pacientes 

elegíveis aos direitos específicos
2
, segundo características sociodemográficas. ASCOMCER, 

2022. 

Variáveis 

selecionadas 

Auxílio 

Doença 
Invalidez FGTS 

Passe 

Municipal 
IPTU TFD IR Processo 

Total 70,6  11,8  18,2  40,5  6,0  28,1  2,7  3,2  

Sexo          

Masculino 75,0 12,5 25,0 33,3 4,2 29,6 5,3 3,3 

Feminino 66,7 11,0 14,3 45,5 7,7 26,7 0,0 3,1 

Idade (anos)                 

< 60 80,0 13,3 11,1 57,9 9,5 18,5 0,0 3,6 

≥ 60 0,0 0,0 50,0 22,2 
3
 3,5 36,7 3,3 2,9 

Escolaridade                 

Analfabeto e 

Fundamental 
66,7 11,1 0,0 40,9 8,8 28,2 3,6 4,6 

Ensino Médio 

e Superior 
75,0 12,5 40,0 40,0 0,0 27,8 0,0 0,0 

Renda 

domiciliar 

per capita 

                

até 1 salário 

mínimo 
72,7 0,0 0,0 41,4 7,7 30,4 3,3 4,2 

>1 salários 

mínimos 
66,7 33,3 40,0 37,5 0,0 18,2 0,0 0,0 

Plano                 

Privado 0,0 0,0 100,0 33,3 0,0 n.a. 0,0 0,0 

SUS 75,0 12,5 10,0 
3
 41,2 6,7 28,1 3,0 3,5 

n.a. = não se aplica (ou não é elegível ou, entre os elegíveis, não há nenhum indivíduo na 

respectiva categoria da variável); TFD (Tratamento fora do domicílio); IR (Imposto de renda); 

1
 Conhecimento: Pergunta Específica (Sim, tem direito sempre ou sob determinados 

requisitos); 
2
 Direitos selecionados em função de proporção de elegibilidade maior ou igual a 

15%. PIS/PASEP não apareceu em função da proporção de conhecimento entre os elegíveis 

ser 0,0%; 
3
 p-valor<0,05 (teste exato de Fisher). 
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Tabela 4b: 

O ambulatório onde foi realizada a entrevista e o fato de a entrevista ter sido realizada 

no mesmo dia da consulta parecem variar na proporção de conhecimento em função do direito 

analisado. Ao selecionarmos os tipos de cânceres com pelo menos 10% de frequência entre os 

pacientes entrevistados, percebemos que, embora as diferenças não sejam estatisticamente 

significativas, pacientes com câncer de mama tiveram maior proporção de conhecimento para 

o “Auxílio Doença”, os pacientes com câncer de pulmão apresentaram maior conhecimento 

para “Passe Livre Municipal” e “Tratamento Fora do Domicílio (TFD)”, e aqueles pacientes 

com câncer de próstata tiveram maior proporção de conhecimento para 50% dos direitos 

selecionados. Os pacientes elegíveis que se encontravam nos estadiamentos III e IV 

apresentaram algum grau de conhecimento para a maior parte dos direitos selecionados, com 

destaque para 100,0% de conhecimento do “Auxílio Doença” entre os pacientes no 

estadiamento III e 88,9% de conhecimento para o “Passe Livre Municipal” entre os pacientes 

no estadiamento IV. Finalmente vale a pena destacar que, apesar de já ter feito algum 

tratamento prévio parecer variar na proporção de conhecimento em função do direito 

analisado, o fato de o paciente já ter usufruído do direito específico no passado (grande 

minoria dos pacientes) fez com que, como era de se esperar, todos esses pacientes 

respondessem já conhecer os respectivos direitos. 
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Tabela 4b. Proporção (%) de conhecimento de direitos
1
 selecionados entre os 

pacientes elegíveis aos direitos específicos
2
, segundo características de tratamento. 

ASCOMCER, 2022. 

Variáveis selecionadas 
Auxílio 

Doença 
Invalidez FGTS 

Passe 

Municipal 
IPTU TFD IR Processo 

Total 70,6  11,8  18,2  40,5  6,0  28,1  2,7  3,2  

Ambulatório                 

Radioterapia 77,8 11,1 0,0 42,1 7,4 25,8 4,4 5,6 

Quimioterapia 62,5 12,5 33,3 38,9 4,4 30,8 0,0 0,0 

Entrevista no mesmo 

dia 
                

Não 81,8 18,2 0,0 37,0 8,6 33,3 3,6 4,4 

Sim 50,0 0,0 33,3 50,0 0,0 13,3 0,0 0,0 

Câncer 
4
         

Neoplasia maligna da 

traqueia, dos brônquios 

e dos pulmões 

50,0 0,0 0,0 60,0 0,0 33,3 0,0 0,0 

Neoplasia maligna da 

mama 
100,0 0,0 0,0 37,5 0,0 25,0 0,0 0,0 

Neoplasia maligna da 

próstata 
50,0 0,0 50,0 40,0 9,1 27,3 10,0 7,7 

Estadiamento                 

I 75,0 0,0 66,7 22,2 0,0 20,0 0,0 0,0 

II 50,0 0,0 0,0 25,0 0,0 12,5 0,0 0,0 

III 100,0 40,0 0,0 27,3 5,9 40,0 0,0 5,0 

IV 50,0 0,0 0,0 88,9 
3
 22,2 36,4 16,7 7,7 

Já começou o 

tratamento antes de 

chegar a esta Unidade 

de Saúde 

                

Não 66,7 11,1 0,0 50,0 4,8 30,8 5,9 3,7 

Sim 75,0 12,5 33,3 33,3 6,9 25,8 0,0 2,9 
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Esse direito já foi 

concedido ao Sr(a) no 

passado 
5
 

                

Não 66,7 11,8 18,2 38,3 6,1 23,5 2,8 3,4 

Sim 100,0 n.a. n.a. 100,0 n.a. 100,0 
3
 n.a. n.a. 

n.a. = não se aplica (ou não é elegível ou, entre os elegíveis, não há nenhum indivíduo na 

respectiva categoria da variável); TFD (Tratamento fora do domicílio); IR (Imposto de renda); 

1
 Conhecimento: Pergunta Específica (Sim, tem direito sempre ou sob determinados 

requisitos); 
2
 Direitos selecionados em função de proporção de elegibilidade maior ou igual a 

15%. PIS/PASEP não apareceu em função da proporção de conhecimento entre os elegíveis 

ser 0,0%; 
3
 p-valor<0,05 (teste exato de Fisher); 

4
 foram selecionados apenas os cânceres com 

mais de 10% de frequência entre os pacientes entrevistados; 
 5

 % de elegíveis que já tinham 

usufruído no passado: Auxílio doença (11,8%); Invalidez (0,0%); FGTS (0,0%); Passe 

Municipal (2,9%); IPTU (0,0%); TFD (13,6%); IR (0,0%); Processo (0,0%)
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Tabela 5a: 

Apesar de as diferenças não serem estatisticamente significativas, as proporções de 

conhecimento dos direitos selecionados das mulheres parecem ser superiores às dos homens. 

Os considerados idosos no Brasil, i.e., indivíduos com 60 anos ou mais de idade, em geral, 

apresentaram menores proporções de conhecimento do que as pessoas “não idosas”, com 

destaque para o “Auxílio Doença” e o “Passe Livre Municipal” (p-valores <0,05). Interessante 

notar, ainda, que o “Auxílio Doença” parece ser mais conhecido pela população de maior 

escolaridade, mas sem muita diferença por renda domiciliar per capita, enquanto que a 

“Aposentadoria por Invalidez” acaba sendo mais conhecida por aqueles de menor 

escolaridade e com maior renda domiciliar per capita. Se por um lado os aposentados, que são 

a categoria mais representada dos pacientes, parecem sempre ter algum nível de conhecimento 

dos direitos selecionados, as respectivas proporções não superam os 31% para nenhum direito 

específico selecionado (dados não mostrados em Tabela). Com exceção do “Saque do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)”, pacientes atendidos pelo SUS parecem 

demonstrar, em geral, maior conhecimento para os direitos específicos do que aqueles 

atendidos pelo plano privado. 
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Tabela 5a. Proporção (%) de conhecimento de direitos selecionados 
1
, segundo características sociodemográficas. ASCOMCER, 2022. 

Variáveis 

selecionadas 
LOAS 

Auxílio 

Doença 
Invalidez IPI IPVA ICMS SFH FGTS PIS/PASEP 

Passe 

Municipal 

Passe 

Interestadual 
IPTU TFD IR Processo 

Algum 

direito 

Total  11,3 40,3 21,0  4,8  6,4  1,6  3,2  9,7  3,2  27,4  6,5  4,8  27,4  4,8  3,2  62,9  

Sexo                 

Masculino 10,0 33,3 16,7 3,3 3,3 3,3 3,3 6,7 3,3 23,3 6,7 3,3 30,0 3,3 3,3 60,0 

Feminino 12,5 46,9 25,0 6,3 9,4 0,0 3,1 12,5 3,1 31,3 6,3 6,3 25,0 6,3 3,1 65,6 

Idade (anos)                                

< 60 10,7 67,9 14,3 7,1 10,7 0,0 3,6 10,7 0,0 39,3 3,6 7,1 17,9 7,1 3,6 82,1 

≥ 60 11,8 17,7 
2
 26,5 2,9 2,9 2,9 2,9 8,8 5,9 17,7 

2
 8,8 2,9 35,3 2,9 2,9 47,1 

2
 

Escolaridade                                

Analfabeto e 

Fundamental 
12,2 36,6 24,4 4,9 9,8 2,4 4,9 9,8 4,9 26,8 7,3 7,3 29,3 7,3 4,3 61,0 

Ensino médio e 

superior 
9,5 47,6 14,3 4,8 0,0 0,0 0,0 9,5 0,0 28,6 4,8 0,0 23,8 0,0 0,0 66,7 

Renda domiciliar 

per capita 
                               

até 1 salário mínimo 8,3 39,6 16,7 4,2 8,3 2,1 4,2 8,3 4,2 27,1 6,3 6,3 31,3 6,3 4,2 62,5 

>1 salários mínimos 21,4 42,9 35,7 7,1 0,0 0,0 0,0 14,3 0,0 28,6 7,1 0,0 14,3 0,0 0,0 64,3 
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Plano                                

Privado 0,0 20,0 20,0 0,0 0,0 0,0 0,0 20,0 0,0 20,0 0,0 0,0 20,0 0,0 0,0 60,0 

SUS 12,3 42,1 21,1 5,3 7,0 1,8 3,5 8,8 3,5 28,1 7,0 5,3 28,1 5,3 3,5 63,2 

n.a. = não se aplica; LOAS (Benefício de prestação continuada); SFH (Sistema financeiro de habitação); TFD (Tratamento fora do domicílio); 
1
 

Conhecimento: Pergunta Específica (Sim, tem direito sempre ou sob determinados requisitos); 
2
 p-valor<0,05 (teste qui-quadrado de Pearson); 

3
 foram 

selecionados apenas os cânceres com mais de 10% de frequência entre os pacientes;
 4

 % de todos os pacientes que já tinham usufruído no passado: 

Loas (0,0%); Auxílio doença (8,8%); Invalidez (5,1%); IPI (0,0%), IPVA (0,0%), ICMS (0,0%), SFH (0,0%); FGTS (0,0%); PASEP (0,0%); Passe 

Municipal (1,7%); Passe Inter (0,0%); IPTU (0,0%); TFD (6,8%); IR (0,0%); Processo (0,0%).
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Tabela 5b: 

O ambulatório onde foi realizada a entrevista e o fato de a entrevista ter sido realizada 

no mesmo dia da consulta parecem variar na proporção de conhecimento em função do direito 

analisado. Ao selecionarmos os tipos de cânceres com pelo menos 10% de frequência entre os 

pacientes entrevistados, percebemos que, embora as diferenças não sejam estatisticamente 

significativas, pacientes com câncer de mama tiveram maior proporção de conhecimento para 

o “Auxílio Doença”, os pacientes com câncer de pulmão apresentaram maior conhecimento 

para “Benefício de Prestação Continuada (LOAS)”, “Aposentadoria por Invalidez”, “Passe 

Livre Municipal” e “Tratamento Fora do Domicílio (TFD)”, e aqueles pacientes com câncer 

de próstata tiveram maior proporção de conhecimento para 50% dos direitos selecionados. Os 

pacientes que se encontravam no estadiamento IV sempre apresentavam algum grau de 

conhecimento dos direitos selecionados, com destaque para 69,2% de conhecimento para o 

“Passe Livre Municipal”. Finalmente vale a pena destacar que, apesar de já ter feito algum 

tratamento prévio parecer variar na proporção de conhecimento em função do direito 

analisado, o fato de o paciente já ter usufruído do direito específico no passado (grande 

minoria dos pacientes) fez com que, como era de se esperar, todos esses pacientes 

respondessem já conhecer os respectivos direitos.
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Tabela 5b. Proporção (%) de conhecimento de direitos selecionados 
1
, segundo características de tratamento. ASCOMCER, 2022. 

Variáveis selecionadas LOAS 
Auxílio 

Doença 
Invalidez IPI IPVA ICMS SFH FGTS PIS/PASEP 

Passe 

Municipal 

Passe 

Interesta

dual 

IPT

U 
TFD IR 

Pro

cess

o 

Algum 

direito 

Total  11,3 40,3 21,0  4,8  6,4  1,6  3,2  9,7  3,2  27,4  6,5  4,8  27,4  4,8  3,2  62,9  

Ambulatório                                

Radioterapia 11,1 38,9 19,5 2,8 8,3 2,8 5,6 11,1 2,8 25,0 8,3 5,6 30,8 8,3 5,6 63,9 

Quimioterapia 11,5 42,3 23,1 7,7 3,9 0,0 0,0 7,7 3,9 30,8 3,9 3,9 25,0 0,0 0,0 61,5 

Entrevista no mesmo dia                                

Não 10,9 41,3 26,1 4,3 8,7 2,2 4,4 8,7 4,4 26,1 8,7 6,5 32,6 6,5 4,3 63,0 

Sim 12,5 37,5 6,3 6,3 0,0 0,0 0,0 12,5 0,0 31,3 0,0 0,0 12,5 0,0 0,0 62,5 

Câncer 
3
                 

Traqueia/brônquio/pulmões 25,0 37,5 25,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 37,5 0,0 0,0 37,5 0,0 0,0 62,5 

Mama 0,0 61,5 15,4 7,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 23,1 7,7 0,0 23,1 7,7 0,0 69,2 

Próstata 7,7 23,1 15,4 7,7 7,7 7,7 7,7 15,4 7,7 23,1 7,7 7,7 23,1 7,7 7,7 53,9 

Estadiamento                                

I 7,7 46,2 15,4 0,0 0,0 0,0 0,0 15,4 0,0 15,4 7,7 0,0 15,4 7,7 0,0 53,9 

II 0,0 25,0 6,3 6,3 6,3 0,0 0,0 0,0 0,0 12,5 6,3 0,0 12,5 0,0 0,0 50,0 

III 20,0 50,0 35,0 0,0 5,0 0,0 5,0 10,0 5,0 20,0 5,0 5,0 40,0 5,0 5,0 70,0 
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IV 15,4 38,5 23,1 15,4 15,4 7,7 7,7 15,4 7,7 69,2 
2
 7,7 15,4 38,5 7,7 7,7 76,9 

Já começou o tratamento                                

Não 18,5 40,7 22,2 3,7 7,4 3,7 3,7 7,4 7,4 33,3 7,4 3,7 29,6 7,4 3,7 63,0 

Sim 5,7 40,0 20,0 5,7 5,7 0,0 2,9 11,4 0,0 22,9 5,7 5,7 25,7 2,9 2,9 62,9 

Esse direito já foi 

concedido ao Sr(a) no 

passado 
4
 

                               

Não 12,5 34,6 14,3 5,1 6,7 1,7 3,3 10,0 3,3 25,4 5,0 5,0 21,8 5,0 3,4 n.a. 

Sim n.a. 100,0 
2
 100,0 

2
 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 100,0 n.a. n.a. 100,0 

2
 n.a. n.a. n.a. 

n.a. = não se aplica; LOAS (Benefício de prestação continuada); SFH (Sistema financeiro de habitação); TFD (Tratamento fora do domicílio); 
1
 

Conhecimento: Pergunta Específica (Sim, tem direito sempre ou sob determinados requisitos); 
2
 p-valor<0,05 (teste exato de Fisher); 

3
 foram 

selecionados apenas os cânceres com mais de 10% de frequência entre os pacientes;
 4

 % de todos os pacientes que já tinham usufruído no passado: 

Loas (0,0%); Auxílio doença (8,8%); Invalidez (5,1%); IPI (0,0%), IPVA (0,0%), ICMS (0,0%), SFH (0,0%); FGTS (0,0%); PASEP (0,0%); Passe 

Municipal (1,7%); Passe Inter (0,0%); IPTU (0,0%); TFD (6,8%); IR (0,0%); Processo (0,0%).
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Tabela 6: 

Entre aqueles pacientes que responderam conhecer os direitos específicos, percebe-se 

que aqueles elegíveis sempre apresentam uma proporção mais elevada dos que sabem como 

solicitar os mesmos do que aqueles não elegíveis, com destaque para a diferença 

estatisticamente significativa para o “Auxílio Doença”. Entre os três direitos com proporções 

de conhecimento superiores a 25% entre os elegíveis (vide Tabela 3), as proporções dos que 

sabem como solicitar variaram entre 40,0% para o “Passe Livre Municipal” a 83,3% para o 

“Auxílio Doença”. 
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Tabela 6. Proporção de pacientes que sabem como solicitar o direito específico entre aqueles 

que afirmaram conhecer o mesmo, segundo status de elegibilidade. ASCOMCER, 2022. 

Direitos selecionados 

Sabe como solicitar 

Não 

elegíveis 
Elegíveis Total 

% % % 

LOAS 14,3 n.a. 14,3 

Auxílio doença 30,8 83,3 
1
 56,0 

Invalidez 36,4 50,0 38,5 

IPI 0,0 n.a. 0,0 

IPVA 0,0 n.a. 0,0 

ICMS 0,0 n.a. 0,0 

SFH 0,0 n.a. 0,0 

FGTS 0,0 50,0 16,7 

PIS/PASEP 50,0 n.a. 50,0 

Passe Municipal 0,0 40,0 35,3 

Passe Interestadual 0,0 0,0 0,0 

IPTU 0,0 0,0 0,0 

TFD 100,0 43,8 47,1 

IR 0,0 100,0 33,3 

Processos n.a. 0,0 0,0 

n.a. = não se aplica; LOAS (Benefício de Prestação Continuada); Invalidez (Aposentadoria 

por Invalidez); IPI (Isenção de imposto sobre produtos Industrializados); IPVA (Isenção de 

Imposto Estadual referente à Propriedade de Veículos Automotores para veículos adaptados); 

ICMS (Isenção de Imposto de Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de serviços); SFH 

(Quitação de Financiamento de Imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação em caso de 

Invalidez ou Morte); FGTS ( Saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

PIS/PASEP (Saque do Programa de Integração Social ou do Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público); IPTU (Isenção de Imposto sobre Propriedade Predial e 

Territorial Urbana; TFD (Tratamento fora de domicílio); IR (Isenção do Imposto de Renda); 

Processo (Prioridade na Tramitação de Processos); 
1
 p-valor<0,05 (teste exato de Fisher) 
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Cartilha: 

 

A partir da Tabela 3 foram escolhidos os direitos que fizeram parte da Cartilha levando-se em 

consideração a proporção de elegibilidade ao direito específico maior do que 15 % e a 

proporção de conhecimento do respectivo direito menor do que 50%, tal como segue: 

“Aposentadoria por Invalidez” (27,4% de elegibilidade e 11,8% de conhecimento entre os 

elegíveis), “Saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)” (17,7% de 

elegibilidade e 18,2% de conhecimento entre os elegíveis), “Saque do Programa de Integração 

Social (PIS) ou do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP)” 

(19,4% de elegibilidade e 0,0% de conhecimento entre os elegíveis), “Passe Livre Municipal” 

(59,7% de elegibilidade e 40,5% de conhecimento entre os elegíveis), “Tratamento Fora de 

Domicílio (TFD)” (91,9% de elegibilidade e 28,1% de conhecimento entre os elegíveis), 

“Tramitação Prioritária de Processos” (100,0% de elegibilidade e 3,2% de conhecimento entre 

os elegíveis), “Isenção do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)” 

(80,7% de elegibilidade e 6,0% de conhecimento entre os elegíveis) e “Isenção de Imposto de 

Renda (IR)” (59,7% de elegibilidade e 2,7% de conhecimento entre os elegíveis). 
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DISCUSSÃO: 

 A proporção de conhecimento dos direitos específicos entre os pacientes oncológicos 

atendidos na ASCOMCER (elegíveis ao direito ou não) esteve sempre abaixo de 50% (com 

exceção do “Auxílio Doença”), sendo que, para cerca 70% dos direitos selecionados, essa 

proporção ficou abaixo de 10%. Ao se considerar a proporção de pacientes que “conheciam 

pelo menos algum dos direitos selecionados”, o percentual encontrado foi de 62,9%. Estudo 

realizado em 2008 em uma unidade de tratamento oncológico para pacientes com um perfil 

socioeconômico mais elevado do que o daqueles atendidos na ASCOMCER encontrou um 

percentual relativamente parecido (55%) o que, de certa forma, corrobora as informações de 

ausência de diferença por escolaridade e renda domiciliar per capita para a proporção de 

“conhecimento de algum dos direitos pesquisados” (vide Tabela 5a). Ademais, tal semelhança 

entre os dois estudos nessas proporções de “conhecimento de, pelo menos, um direito” pode 

sugerir também que houve pouco progresso nos últimos anos em termos de acesso do paciente 

oncológico à informação sobre os seus direitos. Vale a pena assinalar, contudo, que a 

proporção de conhecimento por direitos específicos não foi a mesma entre o nosso estudo e 

aquele realizado em 2008, o que pode, de certa forma, refletir diferenças na contribuição 

relativa da proporção de pacientes elegíveis para cada direito analisado. De fato, outro estudo 

realizado em 2015 em uma unidade pediátrica oncológica encontrou uma elevada proporção 

de conhecimento do “Benefício de Prestação Continuada (LOAS”), sendo que quase 50% dos 

pacientes que solicitaram o mesmo tiveram o pedido negado, o que pode sugerir, entre outros 

aspectos, a limitação desse estudo de não ter avaliado a proporção de conhecimento dos 

direitos específicos em função da elegibilidade dos pacientes aos mesmos. 

 Esse estudo tem o ineditismo, portanto, de avaliar a proporção de conhecimento por 

direito selecionado segundo critério de elegibilidade a esse direito. Essa distinção mostrou ser 

importante haja vista que, para os direitos com uma proporção razoável de conhecimento 

(acima de 25% no total), a população elegível, como era de se esperar, apresentou uma maior 

proporção de conhecimento do que a população não elegível, para a qual esse direito tinha 

evidentemente menos relevância. Encontrou-se também, de uma maneira geral, uma maior 

proporção de “saber como solicitar os respectivos direitos” entre aqueles pacientes elegíveis 

que afirmaram conhecer o direito, quando comparados aos pacientes não elegíveis, o que não 

somente reforça o aspecto da relevância pessoal do tema para o entrevistado, mas vai também, 

eventualmente, ao encontro de uma maior validade da informação para a resposta fornecida 

pelos pacientes elegíveis aos respectivos direitos. 

 O binômio “maior proporção de população elegível (≥15,0%)” versus “menor 

proporção de conhecimento do direito entre a população elegível (<50,0%)” demonstrou ser 
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relevante para 9 dos 15 direitos selecionados, o que reforça ainda mais o impacto 

populacional esperado com a divulgação da informação sobre os direitos selecionados por 

meio de um produto técnico tecnológico em formato de cartilha de comunicação. Ademais, 

pode-se esperar também um efeito populacional residual advindo da cartilha de comunicação 

haja vista que pessoas não elegíveis aos respectivos direitos selecionados podem disseminar 

informações que serão úteis para outras pessoas eventualmente elegíveis para os direitos 

selecionados e que fazem parte dos seus círculos sociais e/ou familiares. Finalmente, chama a 

atenção o fato de que, em geral, independentemente do critério de elegibilidade ao direito, não 

foi observada diferença, para uma parcela considerável de direitos, na proporção de 

conhecimento entre aqueles pacientes oncológicos que agendaram consulta para serem 

tratados pela primeira vez na ASCOMCER, mas que já tinham iniciado o tratamento do 

câncer em outras unidades de saúde, e aqueles iniciando o tratamento do câncer na 

ASCOMCER. Tal resultado sugere que os achados do presente estudo devem refletir o que 

acontece em outras unidades de saúde em Juiz de Fora, ou na região próxima, em termos de 

acesso à informação sobre os direitos dos pacientes oncológicos. Sendo assim, espera-se que a 

proposta de intervenção de comunicação elaborada (i.e., a cartilha) possa também servir para 

reforçar a importância da disseminação desse tipo de informação para outras unidades de 

saúde que atendem pacientes oncológicos de baixo perfil socioeconômico. 

 Algumas informações importantes oriundas da estratificação da proporção de 

conhecimento por variáveis selecionadas entre os pacientes elegíveis aos direitos (vide 

Tabelas 4a e 4b) foram úteis na confecção da peça de comunicação com ênfase em aspectos 

visuais, linguagem simples e voltada para pacientes em qualquer estadiamento da doença. Por 

exemplo, a importância de (i) reforçar entre os empregados com carteira assinada que têm 

baixo nível socioeconômico o conhecimento sobre o direito ao “Saque do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS)”, (ii) informar aos idosos pacientes de câncer atendidos no 

ASCOMCER” sobre o direito do “Passe Livre Municipal”, (iii) reforçar ainda mais o acesso à 

informação para alguns direitos selecionados, tais como “Aposentadoria por Invalidez”, 

“Tramitação Prioritária de Processos”, “Isenção do Imposto sobre Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU)” e “Isenção de Imposto de Renda (IR)”, assumindo que os quase 

40% de pacientes da AS-COMCER com câncer em estadiamento I ou II são aqueles com 

maiores probabilidades de sobreviver por mais tempo com a doença. 

 Particularmente no caso do “Passe livre Municipal” e do “Tratamento Fora de 

Domicílio”, é interessante notar que provavelmente muitos dos pacientes elegíveis que já 

usufruem desses direitos, nem percebem que esse direito somente é concedido sob 

determinadas condições às quais eles fazem jus. Isso é evidente quando comparamos a 
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diferença na proporção de conhecimento em função das opções de resposta “sim, sempre” 

versus “sim, sob determinados requisitos”. Ademais, quando vemos a enorme diferença que 

existe entre a resposta à pergunta espontânea e a resposta à pergunta induzida fica ainda mais 

evidente a necessidade de reforçar frente a essa população que uma parte dela já está sendo 

provavelmente beneficiada. No caso do “Passe Livre Municipal”, existe ainda o fato de que, 

independentemente de ser elegível como paciente oncológico, indivíduos com idade 65 anos 

ou mais têm direito ao transporte municipal gratuito. Ou seja, a cartilha aproveitou para 

chamar também a atenção para esta realidade haja vista que não se trata de um direito 

exclusivo dos pacientes de câncer. A consciência de ter acesso a algum direito garantido em 

lei (não apenas o “Passe livre Municipal” e o „TFD”) em função da sua condição de saúde 

pode reforçar sentimentos importantes na jornada do tratamento (além dos benefícios 

econômicos em si advindos do direito). 

 A maioria da população atendida para tratamento pela primeira vez na ASCOMCER é 

proveniente do Sistema Único de Saúde (SUS), tem menos do que ensino fundamental 

completo e a renda domiciliar per capita não ultrapassa 1 salário mínimo. Essa população é 

justamente aquela que mais poderia se beneficiar ao receber os benefícios/direitos para os 

quais ela seria elegível. Além disso, como aproximadamente 60% dos pacientes oncológicos 

que agendaram consulta para serem tratados pela primeira vez na ASCOMCER entre março a 

julho de 2022 estavam com a doença em estadiamento III ou IV, fica evidente que também se 

beneficiariam mais dos tais direitos aqueles pacientes que “conseguissem sobreviver” à 

doença, ou seja, que fossem menos vítimas do “processo saúde-doença” da sociedade 

brasileira que contribui não somente para a exposição a fatores de risco de doenças crônicas, 

mas também para a sucessiva precariedade no acesso à informação e ao tratamento das 

mesmas. Tal como constatado pelo recentemente lançado Relatório Luz da Sociedade Civil da 

Agenda 2030, “num contexto de crise sanitária e climática de ordem global, o aumento da 

pobreza, da fome, da perda de biodiversidade e da qualidade de vida no Brasil são aqui 

apresentados com dados que indicam, de forma irrefutável, uma sociedade adoecida não 

apenas pelos efeitos devastadores da pandemia da Covid-19, mas, também, pelo crescimento 

das desigualdades”. Envelhecer no Brasil se tornou, portanto, um desafio para as políticas 

públicas e, consequentemente, para o SUS. A falta de acesso aos direitos sociais fundamentais 

relacionados à educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social e assistência aos 

desamparados é um grande desafio para a diminuição das desigualdades sociais e 

consequentemente as dificuldades ficam explicitas para o cidadão usufruir dos seus direitos  

através das políticas públicas do país. 
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 Infelizmente a quantidade de pacientes atendidas pela primeira vez na ASCOMCER 

entre os meses de março e julho de 2022 ficou bem aquém daquela inicialmente prevista o 

que acabou prejudicando a significância estatística de algumas comparações realizadas. 

Diversas são as potenciais explicações para o ocorrido. Primeiramente, quando comparamos 

as características de estadiamento de todos os pacientes potencialmente elegíveis para o 

estudo realizado em 2022 com os dados anuais da ASCOMCER provenientes do integrador 

do Registros Hospitalares de Câncer desenvolvido pelo INCA (Referência 

https://irhc.inca.gov.br/RHCNet/), percebemos claramente que os pacientes atendidos em 

primeira consulta de tratamento apresentaram uma piora no tempo no estadiamento do câncer 

com que chegaram na Instituição. Em particular, o estadiamento IV passou de 28,7% em 2019 

(período pré-pandemia por COVID 19) para 35,2% em 2022. Tal fato chama a atenção 

quando percebemos que houve uma perda de quase 30% dos potenciais pacientes elegíveis do 

nosso estudo e quase a totalidade dessas perdas se deu por falta de condições clínicas para que 

o paciente pudesse ser entrevistado fazendo com que no final a população efetivamente 

entrevistada apresentasse uma distribuição de casos em estadiamento IV muito menor 

(21,0%). A propósito, ao final da coleta de dados em agosto de 2022, cerca 85% dos pacientes 

excluídos por falta de condições clinicas já tinham evoluído para óbito. 

 Outro fator relevante foi que, houve mudanças na pactuação dos municípios de 

referência para tratamento oncológico. O número de municípios pactuados antes do ano de 

2018 que tinham Juiz de Fora como referência era 211. No entanto, segundo a última portaria 

de pactuação dos municípios publicada em 2022, houve uma queda drástica nesse número, 

contando atualmente com apenas 31 municípios pactuados. Durante esses anos, outros 

municípios, tal como Barbacena e São João Del Rei, passaram a oferecer tratamento de 

radioterapia e quimioterapia e se tornaram também referência para o tratamento de 

quimioterapia ou radioterapia da região. De fato, mais uma vez, quando analisamos a média 

mensal de pacientes atendidos em primeira consulta na ASCOMCER entre 2019 e 2022, 

verificamos que essa média caiu de 67 pacientes por mês para 18 pacientes por mês (média de 

março a julho de 2022), sendo que a contribuição relativa de pacientes residentes em Juiz de 

Fora passou de 52% em 2019 para 58% em 2022. 

 Obviamente esse estudo tem como limitação o fato de que algumas informações foram 

autorreferidas no momento da aplicação do questionário, sendo que, inclusive, 

aproximadamente 10% dos pacientes entrevistados já foram a óbito após o período de coleta 

de dados. Por exemplo, o fato de cerca 80% desses pacientes atendidos pelo Sistema Único de 

Saúde terem afirmado possuir imóvel próprio, colocando-os elegíveis para o direito “Isenção 

do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)”, deixa uma certa dúvida 
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sobre a validade dessa informação. Além disso, nota-se que, apesar de a “Isenção do Imposto 

de renda na Aposentadoria, Pensão e Reforma (IR)” não fazer muito sentido para indivíduos 

relacionados com o rendimento domiciliar per capita inferior a dois salários mínimos por mês, 

não temos como saber se o rendimento domiciliar mensal total não diz respeito a apenas um 

membro da família. Independentemente desses pontos levantados, a proporção de pacientes 

elegíveis deu tão elevada que, mesmo considerando a possibilidade de erros sistemáticos de 

informação, consideramos relevante incluir esses dois direitos na cartilha de comunicação que 

foi elaborada. Vale a pena chamar a atenção também para o fato de que pacientes 

considerados inelegíveis para o direito “Aposentadoria por Invalidez” por não estarem 

empregados e/ou não serem contribuintes do INSS podem incluir aqueles já aposentados 

justamente por invalidez; no entanto, mesmo que tivéssemos incluído todos os aposentados, 

independentemente de o direito ter sido direito adquirido por motivo relacionado ao fato de 

ser paciente oncológico ou não, apesar do baixo percentual de pacientes que relataram já ter 

tido esse direito concedido no passado (vide Tabela 5b), ainda assim teríamos tido uma 

proporção de conhecimento do direito “Aposentadoria por Invalidez” inferior a 25% (dado 

não mostrado em Tabela).         

 Finalmente, o fato de o estudo ter tido que lidar com cerca 30% de pacientes excluídos 

entre aqueles que agendaram consulta para serem tratados pela primeira vez na ASCOMCER, 

o que levou à exclusão de um maior percentual de pacientes com baixa escolaridade e em 

estadiamentos mais avançados da doença, enviesou as proporções de conhecimento obtidas 

para os direitos específicos selecionados. 

CONCLUSÃO 

 A proporção de conhecimento dos direitos dos pacientes elegíveis aos mesmos ficou 

abaixo de 10% para mais da metade dos direitos pesquisados. O Serviço Social da 

ASCOMCER busca orientar os pacientes e familiares quanto aos seus direitos e benefícios, de 

forma a auxiliar na identificação de recursos que favoreçam o processo de tratamento da 

doença. Assim, democratiza informações e acesso aos programas públicos e institucionais na 

perspectiva de garantir a qualidade, direitos e humanização no atendimento e durante o 

tratamento. Também tem como demanda desencadear um processo reflexivo aos pacientes e 

familiares, para que possam participar do processo de tratamento. 

 A doença traz inseguranças, dúvidas e incertezas em relação ao seu tratamento como 

também salienta incertezas relacionadas à sua vida diária, principalmente em relação às suas 

condições de sustento. Mesmo o paciente fazendo tratamento pelo SUS, o orçamento muitas 

vezes fica prejudicado e com isso é necessário descobrir meios para amenizar as dificuldades 

que o paciente oncológico vive a partir do diagnóstico e tratamento. Diante disso, o assistente 
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social é um articulador com o objetivo de orientar o paciente e seus familiares a ter acesso às 

informações e aos seus direitos. 

  Os pacientes oncológicos atendidos no SUS necessitam, de fato, ter os seus 

cuidados integrais fortalecidos. Já fragilizados no que diz respeito às suas saúdes, a melhoria 

das condições socioeconômicas por meio do acesso a direitos aos quais eles são elegíveis 

pode interferir positivamente em determinantes do processo saúde-doença, tais como acesso a 

alimentação, habitação, transporte e lazer. Esse estudo traz, portanto, uma análise inédita no 

Brasil sobre a importância de aumentar, para os pacientes oncológicos, o acesso à informação 

sobre os seus direitos garantidos em lei, i.e., sobre os benefícios que podem ser adquiridos de 

um Estado democrático de direito. 
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APÊNDICE 

 

Apêndice 1- Estratégias de busca utilizadas 

 

PUBMED = 64  https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/ 

 

((Oncology[ti] OR Cancer[ti] OR Oncologic Patient*[ti] OR Oncology Patient*[ti] OR 

Cancer Patient*[ti] OR Neoplastic Patient*[ti] OR Tumor Patient*[ti] OR Patient*[ti] OR 

Health Patient*[ti] OR Healthcare[ti]) AND ((Knowledge[ti] OR Understanding[ti] OR 

Consent[ti] OR Awareness[ti]) AND (Law[ti] OR Laws[ti] OR Legislation*[ti] OR Legal 

Right*[ti] OR Health Right*[ti]))) AND (English[lang] OR Portuguese[lang] OR 

Spanish[lang]) AND ("2001/06/24"[PDAT]: "2022/09/02"[PDAT]) 

 

BVS Regional/LILACS = 20  https://bvsalud.org/ 

 

(ti:(Oncology OR Cancer OR "Oncologic Patient" OR "Oncologic Patients" OR "Oncology 

Patient" OR "Oncology Patients" OR "Cancer Patient" OR "Cancer Patients" OR "Neoplastic 

Patient" OR "Neoplastic Patients" OR "Tumor Patient" OR "Tumor Patients" OR Patient* OR 

Health OR Healthcare OR Saúde OR "CuidadoemSaúde" OR "PacienteOncológico" OR 

"PacientesOncológicos" OR "Paciente com Câncer" OR "Pacientes com Câncer" OR 

"PacienteNeoplásico" OR "PacientesNeoplásicos" OR "Paciente com Tumor" OR "Pacientes 

com Tumores" OR Salud OR "CuidadoemSalud" OR "Paciente con cáncer" OR "Pacientes 

con cáncer" OR "Paciente con tumor")) AND (ti:(Knowledge OR Understanding OR Consent 

OR Awareness OR Conhecimento OR Entendimento OR Consentimento OR Conscientização 

OR Conocimiento OR Comprensión OR Consentimiento OR Conciencia)) AND (ti:(Law OR 

Laws OR Legislation OR "Legal Right" OR "Legal Rights" OR "Health Right" OR "Health 

Rights" OR Lei OR Leis OR Legislação OR "Direito legal" OR "Direitoslegais" OR "Direito 

à saúde" OR "Direitos à saúde" OR Ley OR Leyes OR Legislación OR "Derecho legal" OR 

"Derechos legales" OR "Derecho a la salud" OR "Derechos a la salud")) AND 

(db:("LILACS")) AND (year_cluster:[2011 TO 2022]) 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/
https://bvsalud.org/
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Apêndice 2- Questionário  

 

ENTREVISTA 

Q0.1 Nome: XX [dados secundários] 
 

Q0.2 Cidade: XX [dados secundários] 
 

Q0.3 Critério de exclusão? [ dados secundários] 

1  

2  

Q0.4 Motivo exclusão? [dados secundários ] 

1  

2 teve outro câncer 
3  
4  
 

Q0.5 Assinou o consentimento informado livre e esclarecido? [dados secundários] 

1  

2  
 

Q0.6 Qual(is) ambulatório(s) previsto(s) para o tratamento? [dados secundários] 

1  

2 oterapia 
3  
 

Q0.7 Tratamento foi coberto pelo SUS ou pelo setor Privado? [dados secundários] 

1  

2  
 

Q0.8 Qual ambulatório onde foi realizada a entrevista? [dados secundários] dados 

secundários 

1  

2  
 

Q0.9 Mesmo dia da consulta? [dados secundários] 

1  

2  
 

Q0.10 Quantos dias depois? ____ dias [dados secundários] 

 

Q0.11 Data da entrevista? ____ dia/mês/ano [dados secundários]  

 

Q1. Qual sua idade? (só aceita ≥18 anos e < 150) ____ anos [dados secundários] 
 

Q2. Sexo: [dados secundários] 

1 ( ) Masculino 
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2 ( ) Feminino   

 

Q3. Até que série e grau o(a) Sr.(a) estudou? Qual a última série (ano) o Sr.(a) 

completou? 

  

 

 

4  

 

 

grau 

 

 

 

-  

 

 

Q4. O(a) Sr.(a) possui imóvel próprio? 

1  

2  

3  

Q5. O(a) Sr.(a) possui carro, moto e/ou outro veículo próprio? 

1  

2  

Q6. O(a) Sr.(a) possui alguma deficiência auditiva, visual, mental e/ou física? 

1  

2  

Q7. O(a) Sr.(a) possui doença renal crônica? 

1  

2  

Q8. Qual a sua condição de ocupação atual? 

1 (federal, estadual ou municipal) 

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

 

Q9. Qual o total de moradores do domicílio? ____ pessoas 
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Q10. Qual o rendimento domiciliar mensal total?  ____ Reais 

 

Qvar (10/9). Qual o rendimento domiciliar mensal per capita? Faixa de rendimento 

domiciliar per capita [dados secundários] 

 

1 Até ¼ salário mínimo 

2 Mais de ¼ até ½ salário mínimo 

3 Mais de ½ até 1 salário mínimo 

4 Mais de 1 até 2 salários mínimos 

5 Mais de 2 até 3 salários mínimos 

6 Mais de 3 até 5 salários mínimos 

7 Mais de 5 salários mínimos 

8  Não aplicável 

 

 

Q11. Qual o tipo de câncer?____ código[dados secundários] 

Q12. Qual o estadiamento do câncer?[dados secundários] 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

Q12. Já começou o tratamento antes de chegar a esta Unidade de Saúde? [dados secundários] 

1  

2  

Q12.1 Qual tratamento já começou antes de chegar a esta Unidade de Saúde? [dados secundários] 

1  

2  
3 erapia 
4  
5  

6  
7  
 
Q12.2 Quantos dias antes? ____ dias[dados secundários] 

Q12.3 Ficou com alguma sequela em membro superior ou inferior? [dados secundários] 
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1  

2  

Q13. O Sr(a) conhece algum direito do paciente oncológico? 

1  

2  

Q13.1 Se sim (opção de resposta 1 na Q13), quais (entrevistador: pode marcar mais de uma opção 

em função da resposta espontânea do paciente)? 

1 Social (LOAS) 

2  
3  
4 

financeiras (IOF) 
5  

6  
7  
8  

9 ção Social (PIS) e o Programa de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público (PASEP)? 
10  
11  
12  

13  

14  

15  
16  
 
 

Q14. O Sr(a) sabe se o paciente oncológico tem direito a? 

Q14.1 Benefício de Amparo Social (LOAS)? 

1 e tem direito 

2  

3  

4  

Q14.1.1 Se sim (opções de resposta 1 e 2 na Q14.1), sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.1.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.2 Auxílio doença? 

1  

2  
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3  

4  

Q14.2.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.2.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.3 Aposentadoria por invalidez? 

1  

2  

3  

4  

Q14.3.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q13.1.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.4 Isenção de imposto sobre produtos Industrializados (IPI) e Imposto sobre Operações 

financeiras (IOF)? 

1  

2  

3  

4  

Q14.4.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.4.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.5 Isenção de Imposto Estadual referente à Propriedade de Veículos Automotores (IPVA)? 

1  

2 quisitos 

3  

4  
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Q14.5.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.5.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.6 Isenção de Imposto de Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de serviços (ICMS)? 

1  

2  

3  

4  

Q14.6.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.6.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.7 Quitação de Financiamento de Imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação (SFH)? 

1  

2 determinados requisitos 

3  

4  

Q14.7.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.7.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.8 Saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)? 

1  

2  

3  

4  

Q14.8.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  
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2 Não 

Q14.8.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.9 Saque do Programa de Integração Social (PIS) e o Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (PASEP)? 

1  

2 se atender a determinados requisitos 

3  

4  

Q14.9.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.9.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.10 Passe Livre Municipal? 

1  

2  

3  

4  

Q14.10.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.10.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 

 

Q14.11 Passe Livre Interestadual? 

1  

2  

3  

4  

Q14.11.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  
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2  

3  

 
Q14.11.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.12 Isenção de Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)? 

1  sempre tem direito 

2  

3  

4  

Q14.12.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.12.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.13 Tratamento Fora de Domicílio (TFD) no Sistema Único de Saúde (SUS)? 

1  

2  

3  

4  

Q14.13.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.13.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  

 
Q14.14 Isenção do Imposto de renda na Aposentadoria, Pensão e Reforma? 

1  

2  

3  

4  

Q14.14.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.14.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 
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1  

2  

3  

 
Q14.15 Prioridade na Tramitação de Processos? 

1  

2  

3  

4  

Q14.15.1 Se sim, (opções de resposta 1 e 2) sabe como solicitá-lo? 

1  

2  

Q14.15.2 Este direito já foi concedido ao Sr(a) no passado? 

1  

2  

3  
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Apêndice 3 – “Relação Direito versus Elegibilidade a partir das perguntas do questionário” 

 

Direitos O qué é Elegibilidade 

Benefício de Prestação 

Continuada (LOAS) (Q14.1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foi instituído pela Lei 

Orgânica de Assistência 

Social (Loas) e integra a 

Proteção Social Básica no 

âmbito do Sistema Único 

de Assistência Social 

(SUAS). É um direito do 

deficiente ou da pessoa 

idosa (65 anos) que 

comprove não possuir 

meios de prover seu 

sustento e o da família. 

Para ter direito a esse 

benefício, a renda per 

capita familiar deve ser até 

¼ do salário mínimo. O 

paciente oncológico 

passará por uma avaliação 

financeira e de uma 

avaliação de um médico do 

INSS. 

 

Desde que se enquadre nos 

critérios de idade, renda ou 

deficiência. É garantido ao 

idoso através da Lei Orgânica 

de Assistência Social (LOAS) 

um benefício de um salário 

mensal à pessoa idosa de 65 

anos ou ao portador de 

deficiência sem renda 

própria. 

 

É primordial também que a 

renda familiar seja até ¼ do 

salário mínimo. O cálculo 

considera o número de 

pessoas que vivem no 

mesmo domicílio (cônjuge, 

companheira, os pais, os 

filhos e irmãos não 

emancipados de qualquer 

condição, menores de idade 

ou inválidos). 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito temos que considerar 

as seguintes respostas: 

**Q1≥65 ou Q6=1 ou 

Q12.3=1] + [Q8=3 ou Q8=7] + 

[Qvar(10/9)=1]] 
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Auxílio Doença (Q14.2) É um benefício adquirido 

quando o segurado está 

temporariamente incapaz 

de exercer suas atividades 

laborativas. 

O segurado quando fica 

temporariamente incapaz 

para o trabalho em virtude 

de doença por mais de 15 

dias consecutivos. 

Tem direito a esse 

benefício paciente com 

câncer que sejam 

segurados do INSS 

(Instituto Nacional do 

Seguro Social). O portador 

de câncer terá direito ao 

benefício, 

independentemente do 

pagamento de 12 

contribuições, desde que 

esteja na qualidade de 

segurado e a incapacidade 

para o trabalho deve ser 

comprovada por meio de 

exame realizado pela 

perícia do INSS. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar as seguintes 

respostas: [Q8=1 ou Q8=2 ou 

Q8=3 ou Q8=7] 

Aposentadoria por invalidez 

(Q14.3) 

É um benefício adquirido 

quando o trabalhador e/ou 

o segurado do INSS 

estiver(em) 

impossibilitado(s) 

definitivamente a exercer 

suas atividades laborativas. 

 

É concedida a partir da 

solicitação de auxílio doença. 

A pessoa com câncer terá 

direito ao benefício desde 

que esteja na qualidade de 

segurado. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar as seguintes 

respostas: [Q8=1 ou Q8=2 ou 

Q8=3 ou Q8=7] 
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Isenção de imposto sobre 

produtos Industrializados 

(IPI) e Imposto sobre 

Operações financeiras (IOF) 

(Q14.4) 

É uma taxa federal que 

incide também no 

financiamento de 

automóveis. 

 

O paciente oncológico poder 

ser isento desse imposto 

apenas quando apresentar 

deficiência física, visual, 

mental severa ou profunda. 

Pacientes com câncer que 

ficaram com alguma sequela 

em membros superiores e 

inferiores podem também 

requerer a isenção. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar as seguintes 

respostas: [Q6=1 ou 

Q12.3=1] 

Isenção de Imposto 

Estadual referente à 

Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) para 

veículos adaptados (Q14.5) 

 

É o imposto sobre 

Propriedade de Veículos 

Automotores pago 

anualmente pelo 

proprietário do carro. 

A legislação pode variar 

em cada Estado, mas a 

maioria isenta o deficiente 

físico de pagar o IPVA 

sobre veículos de 

fabricação nacional. assim 

como os pacientes 

oncológicos que ficaram 

com alguma sequela em 

membros superiores e 

inferiores. 

 

 

 

 

No estado de Minas Gerais 

existe a regulamentação. 

 Os pacientes oncológicos 

que apresentarem deficiência 

física, visual, mental severa 

ou profunda e/ou ficaram 

com alguma sequela em 

membros superiores e 

inferiores. Para saber se o 

paciente entrevistado é 

elegível a esse direito 

teremos que considerar as 

seguintes respostas: [Q5=1 + 

[Q6=1 ou Q12.3=1]] 
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Isenção de Imposto de 

Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestação de serviços 

(ICMS) (Q14.6) 

É o imposto estadual sobre 

operações relativas à 

circulação de mercadorias 

e sobre prestação de 

serviços. Cada Estado 

possui legislação própria. 

 

Os pacientes com câncer 

que apresentarem 

deficiência física, visual, 

mental severa ou profunda 

e/ou ficaram com alguma 

sequela em membros 

superiores ou inferiores. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar as seguintes 

respostas: [Q6=1 ou 

Q12.3=1] 

Quitação de Financiamento 

de Imóvel pelo Sistema 

Financeiro de Habitação 

(SFH) em caso de 

Invalidez ou Morte (Q14.7) 

 

Possui direito à quitação, 

caso haja cláusula no 

contrato, a pessoas com 

invalidez total ou 

permanente, causada por 

acidente ou doença. É 

necessário estar inapto ao 

trabalho e o contrato de 

compra do imóvel deverá 

ter sido assinado antes da 

incapacidade. 

 

Pacientes que possuem 

financiamento pelo SFH. 

O paciente deve preencher 

os requisitos: incapacidade 

para o trabalho, previsão no 

contrato, imóvel financiado 

pelo SFH. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar a seguinte 

resposta: [Q4=2] 

Saque do Fundo de 

Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) (Q14.8) 

 

FGTS é a soma de 

depósitos mensais que a 

sua empresa é obrigada a 

fazer em seu nome. 

Todos os trabalhadores 

com câncer que possuem 

carteira assinada, 

registrados em regime de 

CLT, e possuem uma conta 

bancária vinculada ao seu 

contrato de trabalho, 

administrada pela Caixa 

Econômica Federal, têm 

direito ao benefício. 
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Também podem resgatar o 

FGTS os trabalhadores que 

tiverem dependentes nessas 

condições (esposos, filhos, 

irmãos menores de 21 anos 

ou inválidos e pais). 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a 

esse direito teremos que 

considerar a seguinte 

resposta: [Q8=2] 

Saque do Programa de 

Integração Social (PIS) ou 

do Programa de Formação 

do Patrimônio do Servidor 

Público (PASEP) (Q14.9) 

 

Antes de 1988 o 

PIS/PASEP era depositado 

em uma conta vinculada ao 

trabalhador. O PIS se dá 

com empregados atuantes 

no setor privado e tem o 

pagamento sob 

responsabilidade da Caixa 

Econômica Federal e o 

PASEP beneficia 

funcionários do setor 

público e é pago pelo 

Banco do Brasil. 

Só poderá fazer o saque 

aquele trabalhador 

cadastrado como 

participante do Fundo 

PIS/PASEP até 04 de 

outubro de 1988 que ainda 

não sacou. Os pacientes 

com câncer podem sacar e 

trabalhadores que tiverem 

dependentes nessas 

condições (esposos, 

esposas, filhos, irmãos 

menores de 21 anos ou 

inválidos, e pais 

previamente registrados no 

INSS ou no Imposto de 

Renda). 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a 

esse direito teremos que 

considerar as seguintes 

respostas: [Q8=1 ou Q8=2] 

Passe Livre Municipal 

(Q14.10) 

Cada município define suas 

normas; em Juiz de 

Fora/MG, por exemplo, 

Em Juiz de Fora foi aprovado 

em Lei nº 9767 de 18 de abril 

de 2000 que assegura o 
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 todos os pacientes com 

câncer que estejam em 

período de tratamento têm 

direito a esse benefício. 

Caso o paciente necessite 

de um acompanhante, este 

também terá direito ao 

transporte municipal, desde 

que a necessidade seja 

indicada em laudo médico. 

 

 

passe livre em transporte 

coletivo urbano. 

É necessário apresentar 

documentos pessoais, 

comprovante de renda, 

atestado médico e 

apresentação de renda 

familiar que não ultrapasse 

três salários mínimos. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar as seguintes 

respostas: **Q0.2=”Juiz de 

Fora” ou Q0.2=”Paraíba do 

Sul” ou Q0.2=”Viçosa”+ + 

*1≤Qvar(10/9)≤5++ 

Passe Livre Interestadual 

(Q14.11) 

Transporte coletivo 

interestadual por ônibus, 

trem ou barco, incluindo o 

transporte interestadual 

semiurbano. Caso o paciente 

necessite de um 

acompanhante, este também 

terá direito ao transporte, 

desde que a necessidade seja 

indicada em laudo médico. É 

emitido pelo governo 

Federal. Os portadores de 

deficiência física, mental, 

auditiva ou visual, carentes 

com renda mensal per capita 

de até um salário mínimo. 

O paciente que possua 

deficiência física, mental, 

auditiva, visual, doença renal 

crônica ou ostomia pode 

solicitar a gratuidade. 

 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar as seguintes 

respostas: [Q6=1 ou Q7=1] 

Isenção de Imposto sobre 

Propriedade Predial e 

É um tributo cobrado sobre 

a posse de todo tipo de 

Em Juiz de Fora/MG, o 

paciente deve fazer o 
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Territorial Urbana (IPTU) 

(Q14.12) 

 

imóvel localizado em zona 

urbana. Não há uma lei 

nacional que garanta a 

isenção, é importante 

conhecer a legislação do 

município onde o paciente 

reside. 

cadastro no site da 

Procuradoria da Prefeitura 

de Juiz de Fora, preencher 

o formulário, anexar os 

documentos necessários e 

aguardar análise do órgão 

responsável. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a 

esse direito teremos que 

considerar as seguintes 

respostas: [Q4=1 ou Q4=2] 

Tratamento Fora de 

Domicílio (TFD) no 

Sistema Único de Saúde 

(SUS) (Q14.13) 

 

Tem por objetivo garantir o 

acesso de pacientes 

moradores de um 

município a serviços 

assistenciais em outro 

município, ou ainda de um 

Estado para outro estado. 

Envolve a garantia de 

transporte, hospedagem e 

ajuda de custo para 

alimentação, é concedido 

exclusivamente aos 

pacientes atendidos no 

Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

Paciente oncológicos que 

realizam tratamento fora do 

seu munícipio de referência. 

Os mesmos devem ser 

atendidos pela rede pública. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar a seguinte 

resposta: [Q0.7=1] 

Isenção do Imposto de 

renda na Aposentadoria, 

Pensão e Reforma 

(Q14.14) 

 

Imposto de renda é um 

tributo cobrado pelo 

Governo sobre o salário de 

trabalhadores, atividades 

econômicas e rendimentos. 

A declaração é anual. 

De acordo com a Lei nº 

7713 a pessoa com câncer 

está isenta do Imposto de 

Para ser isento o paciente 

deve declarar imposto de 

renda e ser aposentado, 

receber pensão ou reforma. 

Para saber se o paciente 

entrevistado é elegível a esse 

direito teremos que 

considerar as seguintes 
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renda relativo aos 

rendimentos de 

aposentadoria, reforma e 

pensão, inclusive as 

complementações 

recebidas de entidade 

privada e pensão 

alimentícia. 

 

respostas: [Q8=5 ou Q8=6] 

Prioridade na Tramitação de 

Processos (Q14.15) 

De acordo com a Lei 

Federal nº 12008 de 29 de 

julho de 2009, o paciente 

com câncer tem prioridade 

na tramitação de processos 

judiciais e administrativos. 

Todos os pacientes 

oncológicos 
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Apêndice 4 – “TCLE” 
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Apêndice 5 – “Fluxograma" 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pacientes com consulta agendada para início de tratamento nos 

Ambulatórios de Radioterapia e Quimioterapia 

Apresentação do Termo de consentimento Livre e Esclarecido 
Paciente não aceitou 

participar da pesquisa 

Paciente aceitou participar da 

pesquisa: realização da entrevista no 

mesmo dia. 

Paciente aceitou participar da 

pesquisa: realização da entrevista 

agendada para um dos próximos 7 

dias 
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ANEXOS: 

 

Anexo 1: Termo de Anuência do Diretor Técnico da ASCOMCER 
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Anexo 2: Parecer Consubstanciado do CEP 
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Instituto Nacional de Câncer (INCA) 

Instituto Nacional de Câncer (INCA) 


